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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo compreender como as práticas pedagógicas dialogam com a 

diversidade cultural na Educação Infantil, tendo em vista conhecer os fatores que confluem 

nesse processo, e se desdobra nos seguintes objetivos específicos: analisar as práticas 

pedagógicas no que tange à diversidade cultural, destacando as concepções de educação, 

diversidade, criança e de infância que orientam o trabalho docente; identificar a percepção das 

professoras, diretora e coordenadora pedagógica sobre criança, infância e diversidade cultural; 

identificar as concepções de prática pedagógica, Educação Infantil e diversidade cultural 

contempladas  no projeto político-pedagógico da escola; e conhecer como se configura o 

trabalho docente na Educação Infantil diante da diversidade cultural. Assim sendo, busca-se 

indagar: como as práticas pedagógicas da Educação Infantil dialogam com a diversidade 

cultural? O locus investigativo é uma escola pública municipal da cidade de Itapetinga, 

localizada na Região Sudoeste do Estado da Bahia. Discutimos e refletimos sobre o currículo 

da educação infantil, destacando a importância de as práticas pedagógicas contemplarem as 

especificidades das crianças, para que possam valorizar as diferenças étnico-raciais e 

culturais, preparando-as para conviverem numa sociedade pluriétnica e multicultural, a fim de 

combater o preconceito e a discriminação presentes no âmbito escolar e na sociedade. Trata-

se de uma pesquisa qualitativa, que se utiliza de entrevistas semiestruturadas com as 

professoras, a coordenadora pedagógica e a diretora, como também da análise do Projeto 

Político-Pedagógico da escola. A análise e interpretação dos dados foram feitas com base na 

análise de conteúdo na modalidade temática. Os resultados evidenciam que a diversidade 

cultural é trabalhada na escola em datas comemorativas de maneira romântica, exótica e 

descontextualizada. Todavia, existem práticas exitosas que certamente contribuem para o trato 

pedagógico da diversidade cultural de maneira contextualizada e problematizadora. Nesse 

sentido, podemos inferir que os principais fatores que confluem nesse processo são: a 

escassez de materiais específicos na escola, o currículo, a falta de formação inicial e 

continuada para o trato com a diversidade cultural, os livros didáticos que dialogam com essa 

questão com foco apenas nas manifestações culturais em datas comemorativas e a resistência 

e/ou comodismo de alguns professores. Diante disso, esta pesquisa reconhece a necessidade 

de investir na formação de professores numa perspectiva intercultural crítica para o trato 

pedagógico com a diversidade cultural na escola. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil. Práticas Pedagógicas. Currículo. Diversidade e 

Interculturalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research aims to understand how pedagogical practices dialogue with cultural diversity 

in Early Childhood Education, with a view to knowing the factors that converge in this 

process and unfolds in the following specific objectives: to analyze pedagogical practices with 

respect to cultural diversity, highlighting the conceptions of education, diversity, children and 

childhood that guide teaching work; identify the perception of teachers, principal and 

pedagogical coordinator about children, childhood and cultural diversity; identify the 

conceptions of pedagogical practice, Early Childhood Education and cultural diversity 

contemplated in the school’s political pedagogical project and know how the teaching work in 

Early Childhood is configured in face of cultural diversity. Therefore, it seeks to ask: How do 

the pedagogical practices of Early Childhood Education dialogue with cultural diversity? The 

investigative locus is a public school in the city of Itapetinga, located in the Southwest Region 

of Bahia’ State. We discussed and reflected about the curriculum of early childhood 

education, highlighting the importance of pedagogical practices to address the specificities of 

children, so that they can value ethnic-racial and cultural differences, preparing them to live in 

a multi-ethnic and multicultural society, in view of combating prejudice and discrimination 

present at school and in society. It is a qualitative research, which uses semi-structured 

interviews with the teachers, the pedagogical coordinator and the principal, as well the 

analysis of the school’s political-pedagogical project. Data analysis and interpretation were 

made based on the content analysis in the thematic mode. The results show that cultural 

diversity is worked in school on commemorative dates in a romantic, exotic and 

decontextualized way. However, there are successful practices that certainly contribute to the 

pedagogical treatment of cultural diversity in a contextualized and problematizing way. In this 

sense, we can infer that the main factors that converge in this process are: the scarcity of 

specific materials in the school, the curriculum, the lack of initial and continued training to 

deal with cultural diversity, the textbooks that dialogue with this issue with focus only on 

cultural events on commemorative dates and the resistance and / or convenience of some 

teachers. In light of this, this research recognizes the necessity of investments in teacher 

training in an intercultural perspective that is critical for the pedagogical approach to cultural 

diversity at school. 

 

Keywords: Early Childhood Education. Pedagogical practices. Curriculum. Diversity and 

Interculturality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objeto de estudo tem relação com minha1 trajetória como professora da rede 

municipal de Itapetinga, trabalhando com alunos da Educação Infantil, a partir da prática 

pedagógica e do cotidiano escolar vivenciado.  

Ao longo de minha trajetória profissional a Educação Infantil esteve no cerne de meu 

interesse. Em 1999, fui aprovada no concurso da Prefeitura Municipal de Itapetinga, para 

professor nível I. Assumi a docência, ministrando aulas para a Educação Infantil e séries 

iniciais, regime de 40 h semanais, em uma escola situada em um bairro periférico dessa 

cidade, onde muitas crianças e famílias estão em situação de vulnerabilidade social. Trabalhei 

nessa escola durante sete anos. Foram anos de muitas aprendizagens e, através dessas 

vivências, passei a interessar-me cada vez mais sobre os estudos na área da educação infantil, 

tendo em vista refletir sobre o trabalho com a diversidade cultural nesta etapa da educação 

básica. 

Diante desta problemática, o presente estudo tem como objetivo compreender como as 

práticas pedagógicas dialogam com a diversidade cultural na Educação Infantil em uma 

escola pública situada na cidade de Itapetinga-BA, no intuito de conhecer os fatores que 

confluem nesse processo. Assim sendo, busca-se indagar: como as práticas pedagógicas da 

Educação Infantil dialogam com a diversidade cultural? Este problema de pesquisa desdobra-

se nas seguintes questões de estudo: que perspectiva de infância, de criança e diversidade 

respalda as práticas pedagógicas das professoras? Qual a percepção das professoras, diretora e 

coordenadora pedagógica sobre criança, infância e diversidade? Que perspectiva de educação 

orienta o trabalho da escola? Que concepções de prática pedagógica, Educação Infantil e 

diversidade estão presentes no projeto político-pedagógico da escola? Com base nesses 

questionamentos, delineamos os seguintes objetivos específicos: analisar as práticas 

pedagógicas no que tange à diversidade cultural, destacando as concepções de educação, 

diversidade, criança e de infância que orientam o trabalho docente; identificar a percepção das 

professoras, diretora e coordenadora pedagógica sobre criança, infância e diversidade cultural; 

identificar as concepções de prática pedagógica, Educação Infantil e diversidade cultural 

contempladas no projeto político-pedagógico da escola; e conhecer como se configura o 

trabalho docente na Educação Infantil diante da diversidade cultural. 

                                                           
1 Neste primeiro momento do estudo, a escrita será feita na 1ª pessoa do singular, e nas demais seção na 3ª 

pessoa do plural. 
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A humanidade, por muito tempo, tratou a criança como um adulto em miniatura, não a 

percebendo como um ser em particular. De acordo com Áries, até o século XVII as pessoas 

não davam muita atenção às crianças e a transmissão de valores e de conhecimentos não era 

assegurada pelos pais, mas, sim, através da convivência com outros adultos. Nesse contato, a 

criança passava direto para a vida adulta (ARIÈS, 1981). 

As transformações sociais ocorridas no século XVII trouxeram um novo olhar sobre as 

crianças e sua aprendizagem. Ou seja, a aprendizagem que se dava na convivência com os 

adultos agora acontecia na escola, que seria responsável pela formação das mesmas. 

A partir do século XVIII a criança sai do anonimato e lentamente ocupa um espaço de 

maior destaque na sociedade.  

No final do século XIX, surge no Brasil a ideia de “jardim-de-infância”2, recebida com 

entusiasmo por alguns setores sociais, porém gerou discussão, pois a elite não aprovava que o 

poder público se comprometesse com o atendimento às crianças carentes. Com toda polêmica, 

em 1875, no Rio de Janeiro, era criado o primeiro jardim-de-infância, de caráter privado, para 

crianças da classe alta. 

A Educação Infantil foi incluída como etapa inicial da formação do sujeito no Brasil 

após a Constituição Federal de 1988. Em defesa dessa etapa da educação, estudiosos e 

professores reconhecem a importância do estabelecimento de políticas públicas voltadas para 

a implementação dessa modalidade da educação. 

A partir dos anos de 1990, a Educação Infantil apresenta-se como direito, e a 

efetivação de políticas públicas para a Educação Infantil continua nos anos 2000, chegando 

até os dias atuais, trazendo para a realidade das escolas públicas muitas transformações. 

Para Santos (2016), no campo da Educação Infantil, o conjunto de legislações 

introduzidas, ao longo das décadas de 1990 e 2000, originou-se de uma mobilização de luta 

pela ampliação de oferta de vagas, pelo direito à educação e pela qualidade da educação, 

exigindo um comprometimento do Estado com essa etapa da educação básica. 

Dentre as legislações implantadas nesse período, destacamos: o Estatuto da Criança e 

do Adolescente/ECA (1990), a Política Nacional de Educação Infantil/PNEI (1994), a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação/LDB (1996), os Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (1998), o Plano Nacional de Educação/PNE (2001), os Parâmetros Básicos 

de Infraestrutura para as Instituições de Educação Infantil (2006), as Diretrizes Curriculares 

                                                           
2A ideia de “jardim de infância” é atribuída ao alemão Friedrich Froebe. Ele fundou o primeiro jardim de 

infância em 1873, propondo que seria um lugar onde a crianças estariam livres para aprender sobre si e sobre o 

mundo, com manuseio de objetos e participação em atividades lúdicas. 
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Nacionais para a Educação Infantil/DCNEI (2010), o Plano Nacional de Educação/PNE 

(2014) e a BNCC (2017). 

Nesse contexto, entendemos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação/LDB (1996) 

representou um divisor de águas para a Educação Infantil, pois determinou não apenas a sua 

vinculação à política nacional de educação, mas o seu lugar de primeira etapa da educação 

básica. 

O espaço escolar da Educação Infantil tem sido o primeiro local de socialização 

coletiva da criança, que inicialmente passa por um processo de socialização individual, junto 

aos familiares e/ou responsáveis, e agora passa a conviver com as diferenças. No entanto, as 

escolas, as práticas pedagógicas, os currículos e a formação dos professores não têm sido 

baseados nessa pluralidade cultural. 

Em meio a esse cenário, observamos que as crianças vêm passando por intensos 

processos de transformação que influenciam significativamente na forma de ser criança, na 

formação de sua personalidade, na construção de uma nova visão de mundo e na definição de 

suas identidades sociais. 

Nesse sentido, o currículo escolar e as práticas pedagógicas devem atender as 

necessidades quanto ao desenvolvimento psicossocial da criança, desenvolvendo processos 

formativos que as preparem para conviver com um intenso volume de informações que 

influenciam suas formas de ser e agir no mundo. Informações que reproduzem novas formas 

de ver e compreender as pessoas enquanto sujeitos diferentes, que precisam ser respeitados e 

valorizados em meio as suas diferenças. 

O conceito de currículo e prática passou por inúmeras mudanças ao longo da história, 

marcadas por questões políticas, sociais e históricas; assim, busca-se compreender sua 

trajetória, bem como as concepções que os permeiam. Tradicionalmente, o currículo limita-se 

a um produto concluído, uma relação de saberes determinados, sem preocupação com a 

realidade e a vivência da criança. Todavia, coadunando com Gomes (2007, p. 23), 

compreendemos que “o currículo não está envolvido em um simples processo de transmissão 

de conhecimentos e conteúdos. Possui um caráter político e histórico e também constitui uma 

relação social [...]”. 

Diante desse contexto, o currículo não deve ser concebido de forma neutra, como um 

bloco de disciplinas, com conteúdos, metodologias, recursos didáticos e formas de avaliações, 

para ser ministrado em sala de aula. 
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Para tal, o currículo e as práticas pedagógicas deveriam caminhar em 

direções que incluem: reconhecer nossas identidades culturais; identificar 

nossas representações dos ‘outros’; conceber a prática pedagógica como um 

processo de negociação cultural; e compreender a escola como espaço de 

crítica e produção cultural (CANEN; XAVIER, 2012, p. 309). 

 

Assim sendo, na composição do currículo a escola deve desenvolver práticas 

educativas voltadas para a valorização das experiências dos alunos, o que possibilita um 

ambiente mais dinâmico e envolvente, tornando o processo de ensino-aprendizagem 

significativo e atraente. 

De acordo com Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil, as instituições 

desta modalidade de ensino devem “oferecer condições para que as crianças aprendam a 

conviver, a ser e a estar com os outros e consigo mesmas em uma atitude básica de aceitação, 

de respeito e de confiança” (BRASIL, 1998a, p.46), possibilitando o desenvolvimento da 

autonomia e identidade das crianças. 

O debate sobre a diversidade cultural na Educação Infantil é de grande relevância por 

que é nessa fase que as crianças se constituem na condição de sujeitos sociais, constroem suas 

identidades e seu olhar sobre o mundo e produzem e reproduzem sua compreensão sobre si 

mesmas e sobre os outros.  

Nesse processo, as questões relacionadas à diversidade, à cultura e às diferenças 

precisam ser incluídas nos currículos e materializadas no contexto escolar de maneira 

contextualizada e reflexiva, o que “requer do professor nova postura, novos saberes, novos 

objetos, novos conteúdos, novas estratégias e novas formas de avaliação” (MOREIRA; 

CANDAU, 2003, p. 157). Para que isso aconteça, é necessária a implementação de práticas 

pedagógicas que valorizem as diferenças e peculiaridades das crianças de inúmeros contextos 

sociais. 

Diante disso, é importante refletirmos acerca das concepções de diversidade e 

diferença, pois estas têm sido usadas de maneira indiferenciada e complementares, embora 

não sejam iguais nem mesmo próximas, existindo diferentes concepções. Na definição de 

Gomes, 

 

Do ponto de vista cultural, a diversidade pode ser entendida como a 

construção histórica, cultural e social das diferenças. A construção das 

diferenças ultrapassa as características biológicas, observáveis a olho nu. As 

diferenças são também construídas pelos sujeitos sociais ao longo do 

processo histórico e cultural, nos processos de adaptação do homem e da 

mulher ao meio social e no contexto das relações de poder (GOMES, 2007, 

p. 17). 
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Como já ressaltamos, a educação infantil possui grande importância no 

desenvolvimento dos educandos, no tocante à formação da personalidade, da identidade e no 

desenvolvimento das aprendizagens. É na educação infantil que as relações humanas são 

firmadas e precisam ser mediadas por conhecimentos que enfatizam a relevância de se 

conhecer e respeitar o outro. Reconhecer a diferença para estabelecer a existência de uma 

diversidade cultural no Brasil não é suficiente para combater os estereótipos e os estigmas, 

que ainda marginalizam pessoas nas escolas e na sociedade. Candau (2005, p. 19) afirma que:  

 

Não se deve contrapor igualdade a diferença. De fato, a igualdade não está 

oposta à diferença, e sim à desigualdade, e diferença não se opõe à 

igualdade, e sim à padronização, à produção em série, à uniformidade, a 

sempre o ‘mesmo’, à mesmice.  

 

Reconhecer a diferença significa questionar os conceitos homogêneos, estáveis e 

permanentes que excluem o diferente de certo padrão estabelecido socialmente. Nesse 

sentido, 

 

Não podemos esquecer que essa sociedade é construída em contextos 

históricos, socioeconômicos e políticos tensos, marcados por processos de 

colonização e dominação. Estamos, portanto, no terreno das desigualdades, 

das identidades e das diferenças (GOMES, 2007, p. 22). 

 

Assim sendo, esta pesquisa situa-se nas interfaces entre educação infantil e o campo da 

diversidade cultural. A discussão tem como aporte teórico os estudos de Ariès (1981), Candau 

(2009, 2011, 2014), Gomes (2007), Kramer (2009), Marcon (2006), Moreira e Candau 

(2007), Oliveira (2010), Sacristán (2002), Silva e Rebolo (2017), dentre outros. 

Para a coleta de dados, utilizamos a entrevista semiestruturada e a análise do projeto 

político-pedagógico da escola. Os sujeitos da pesquisa são quatro (04) professoras, a diretora 

e a coordenadora da escola, totalizando seis (06) pessoas. Para o tratamento e a análise dos 

dados, recorreremos à análise de conteúdo na modalidade temática, que é “uma metodologia 

de tratamento e análise constante de um documento, sob forma de discursos pronunciados em 

diferentes linguagens” (SEVERINO, 2007, p. 121). 

Este texto está organizado da seguinte maneira: a primeira seção, esta introdução, trata 

da problemática da pesquisa, objetivos, problema e questões de estudo, bem como da minha 

relação com o objeto de estudo. 
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A segunda seção aborda os procedimentos teórico-metodológicos, a abordagem de 

pesquisa qualitativa em educação, o campo empírico, os sujeitos, instrumentos de pesquisa e 

procedimentos para a análise e tratamento dos dados. 

A terceira seção faz um levantamento das produções acadêmicas que dialogam com o 

objeto de estudo, nos bancos da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPEd), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

A quarta seção apresenta as concepções de criança e infância nos diferentes contextos 

históricos, perpassando pelo atendimento escolar destinado às crianças, a partir das 

legislações, como também abordamos sobre as diferentes concepções de multiculturalismo, 

diversidade e interculturalidade, além da diversidade cultural em interface com as práticas 

educativas na Educação Infantil. 

A quinta seção investiga as práticas pedagógicas na educação infantil em uma escola 

pública de Itapetinga-BA, mediante o diálogo entre a empiria e o aporte teórico. 

A sexta seção dedica-se às considerações finais, apontando os principais resultados da 

pesquisa. 

Nesse sentido, esta pesquisa buscou produzir reflexões e estudos contextualizados 

sobre o trato pedagógico com a diversidade cultural na Educação Infantil. Assim sendo, os 

resultados deste estudo poderão contribuir significativamente com a comunidade, a escola, a 

sociedade e o meio acadêmico, ampliando a literatura a respeito da prática docente na 

educação infantil sobre a diversidade cultural, o qual servirá de referência para os acadêmicos 

de um modo geral. 
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2 PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, que tem como objetivo analisar 

como as práticas pedagógicas da Educação Infantil dialogam com a diversidade cultural em 

uma escola pública municipal da cidade de Itapetinga, na Bahia. A cidade encontra-se 

localizada no sudoeste baiano, conforme ilustra a Figura 1, a seguir. 

 

Figura 1 - Localização de Itapetinga no Mapa do Sudoeste da Bahia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens. Disponível em: https://images.app.goo.gl/gRjXnjSt5nF4Q6A6A 

 

Esta cidade foi escolhida pela pesquisadora em razão de ali residir e trabalhar, para, 

desta forma, através de sua pesquisa, contribuir com estudos contextualizados no campo da 

educação infantil. E consequentemente com a qualidade desta modalidade de educação no 

munícipio. 

 

2.1 Pesquisa qualitativa em Educação 

 

A pesquisa de caráter qualitativo, segundo Ludke e André (1986), tem como objetivo 

entender o objeto estudado, esclarecer as evidências que se manifestam no processo, 
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compreender minuciosamente as singularidades dos sujeitos que participam da pesquisa, 

interpretar a análise, o ponto de vista que os sujeitos apresentam e a forma como olham para o 

problema investigado. A pesquisa qualitativa prima pela existência, o real, as relações sociais 

inquantificáveis, “[...] ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das 

aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” (MINAYO, 2015, p. 21). 

Chizzotti (2011, p. 28) destaca que a pesquisa qualitativa “implica uma partilha densa 

com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 

significados visíveis e latentes que são somente perceptíveis a uma atenção sensível”. Assim 

sendo, há um compromisso do pesquisador em identificar os significados trazidos nas falas 

dos pesquisados e interpretá-las de maneira a alcançar o sentido mais real possível. 

Bogdan e Biklen (2010) destacam cinco características básicas da pesquisa qualitativa: 

o ambiente natural, dados descritivos, preocupação com o processo, preocupação com o 

significado e processo indutivo de análise dos dados. 

A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como fonte direta de dados e o 

pesquisador como seu principal instrumento, uma vez que tudo é averiguado, percebido e 

minuciosamente retratado, numa busca em que o processo tem maior destaque que o resultado 

final. Nesse sentido, 

 

O ambiente, o contexto no qual os indivíduos realizam suas ações e 

desenvolvem seus modos de vida fundamentais, tem um valor essencial para 

alcançar das pessoas uma compreensão mais clara de suas atividades. O 

meio, com suas características físicas e sociais, imprime aos sujeitos traços 

peculiares que são desvendados à luz do entendimento dos significados que 

ele estabelece. Por isso, as tentativas de compreender a conduta humana 

isolada do contexto do qual se manifesta criam situações artificiais que 

falsificam a realidade, levam a engano, a elaborar postulados não adequados, 

a interpretações equivocadas (TRIVIÑOS, 1987, p. 122). 

 

Nessa perspectiva, compreendemos que a metodologia é o recurso “que organiza 

cientificamente todo movimento reflexivo, do sujeito ao empírico e deste ao concreto, até a 

organização de novos conhecimentos, que permitam uma nova 

leitura/compreensão/interpretação do empírico inicial” (FRANCO, 2003, p. 192). O 

significado da metodologia ultrapassa a forma de construção do conhecimento, a escolha do 

método, das técnicas, da experiência do investigador. “Mais que uma descrição formal dos 

métodos e técnicas a serem utilizados, indica as conexões e a leitura operacional que o 

pesquisador fez do quadro teórico e de seus objetivos de estudo” (MINAYO, 2015, p. 46). 
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Segundo Minayo (2010, p. 14), “A metodologia é o caminho do pensamento e a 

prática exercida na abordagem da realidade”. Nesse sentido, perceber os problemas sociais 

presentes na comunidade, as implicações existentes no âmbito educacional precisamente na 

escola, onde os educadores encaram o desafio de trabalhar com a diversidade cultural no seu 

dia a dia, como estão empregando as práticas pedagógicas que respondam às necessidades 

educacionais dos estudantes é propício, pois isso é estimulante, impulsiona novas descobertas, 

merece, cada vez mais, investigar profundamente as observações, levantar hipóteses, tirar 

conclusões. 

Nas pesquisas qualitativas, os dados coletados são ricos em descrições de pessoas, 

situações, acontecimentos, fotografias, desenhos, documentos etc. A preocupação com o 

processo é muito maior que com o produto. Assim, o interesse do pesquisador ao estudar um 

determinado problema é conhecer como ele se manifesta nas atividades, nos procedimentos e 

nas interações cotidianas. O “significado” que as pessoas dão às coisas e a sua vida é foco de 

atenção especial pelo pesquisador. Nesses estudos há sempre uma tentativa de capturar a 

“perspectiva dos participantes”, isto é, examina-se como os informantes encaram as questões 

que estão sendo focalizadas. 

A análise dos dados tende a seguir o processo indutivo. Os pesquisadores não se 

preocupam em buscar evidências que comprovem as hipóteses definidas antes do início dos 

estudos. As abstrações se formam ou se consolidam, basicamente, a partir da inspeção dos 

dados em processo de baixo para cima. 

 

2.2 O campo da pesquisa 

 

É pertinente situarmo-nos quanto aos dados que compõem a Rede Municipal de 

Ensino onde se localiza o cenário da investigação. Para tanto, esboçaremos alguns dados que 

possibilitaram a compreensão do universo em que a nossa pesquisa está imersa. 

A Rede Municipal de Ensino de Itapetinga oferta a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental dos anos Iniciais e Finais e a modalidade Educação de Jovens e Adultos. Tem 

em sua estrutura 44 unidades escolares: 36 escolas oferecem ensino fundamental e 16 escolas 

oferecem Educação Infantil; destas apenas nove (09) exclusivamente a Educação Infantil, as 

outras sete (07) também oferecem turmas de Ensino Fundamental. Ademais, seis (06) destas 

oferecem creche integral. Atende 11.015 alunos matriculados, sendo 2.111 alunos na 

Educação Infantil, conforme detalha o Quadro 1, adiante. 
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Quadro 1 - Matrículas da Educação Básica do Município de Itapetinga (2019) 

Matrículas  

Rede Municipal de Itapetinga 

Quantidade de estudantes  

(A) Creches 906 

(B) Pré-Escolas 1.205 

(C) Anos iniciais do Ensino Fundamental 4.411 

(D) Anos finais do Ensino 

Fundamental 

4.159 

(E) Educação de Jovens e Adultos 324 

(F) Educação Especial: classes regulares 452 

(G) Educação Especial: classe exclusiva 10 

Total de alunos matriculados 

 (A, B, C, D, E, G) 

11.015 

Fonte: Censo Escolar/INEP (2019). 

 

Quanto ao número de professores da Rede Municipal de Ensino de Itapetinga, somam-

se, em sua totalidade, 470 profissionais, dos quais 87 atuam na Educação Infantil e 341 no 

Ensino Fundamental. Quanto à carga horária, a maioria dos professores de Educação Infantil 

trabalha 40h semanais. A formação dos professores em tela tem a sua maior concentração em 

Pedagogia. 

O locus investigativo desta pesquisa é uma Escola Municipal da Educação Infantil 

localizada na cidade de Itapetinga-BA. Os critérios para a escolha desta instituição de ensino 

foram os seguintes: ser escola pública da rede municipal e atender especificamente a 

Educação Infantil; oferecer a modalidade educativa voltada ao público da Educação Infantil. 

As Figuras 2 e 3, que se seguem, mostram as fachadas da escola pesquisada. 
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Figura 2 - Fachada principal da escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2019). 

 

 

Figura 3 - Fachada principal da escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2019). 
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A escola foi fundada em 2001 e atende atualmente 400 alunos do maternal ao pré II da 

Educação Infantil, nos turnos matutino e vespertino. São 27 funcionários que trabalham na 

instituição, sendo quinze (15) professoras e dois (02) auxiliares de classe, uma (01) Diretora, 

uma (01) secretária, uma (01) coordenadora pedagógica, 3 cozinheiras, três (03) serviços 

gerais (limpeza) e um (01) vigia.  

A instituição de ensino tem nove (09) salas de aulas, sendo que destas sete possuem 

banheiros individuais e um banheiro coletivo para atender alunos de duas salas que não 

possuem banheiro individual, dois banheiros para funcionários, uma secretaria, uma cozinha, 

um depósito para merenda, um depósito para material de limpeza, um depósito para materiais 

sem uso e um pátio grande. 

A escola dispõe de recursos didáticos e tecnológicos adquiridos através da unidade 

executora (UEX) e da Secretaria Municipal de Educação. Conforme o Regimento Escolar e 

do Projeto Político-Pedagógico (PPP), a escola desenvolve suas atividades pedagógicas, 

sociais e educativas baseadas nos princípios de uma gestão democrática. 

 

2.3 Sujeitos da pesquisa 

 

O critério de inclusão dos sujeitos se deu por adesão, ser professora efetiva da rede 

municipal de ensino, e tomou por base o objetivo da pesquisa e o locus investigativo. Nesse 

sentido, as interlocutoras são quatro professoras, a diretora e a coordenadora pedagógica da 

escola. As pessoas exclusas foram aquelas que não atendem os critérios apresentados para a 

inclusão. Duarte (2002, p. 141) salienta a relevância da seleção criteriosa dos indivíduos 

entrevistados durante a realização de uma pesquisa, advertindo que este processo “interfere 

diretamente na qualidade das informações, a partir das quais será possível construir a análise e 

chegar à compreensão mais ampla do problema delineado”. 

A maioria das professoras da escola tem licenciatura em Pedagogia, sendo duas 

licenciadas em letras e uma em biologia. E quase todas as professoras possuem 

especialização. 

As professoras da escola têm entre 30 e 50 anos de idade, a maioria das profesoras tem 

regime estatutário e trabalha 40 horas semanais, apenas três são contratadas, 14 professoras 

moram em Itapetinga e uma professora reside em Itambé. 

Na socialização dos dados, o nome da escola não foi revelado, tampouco os nomes das 

interlocutoras, isto é, das professoras, gestora e coordenadora, todas denominadas como 

professoras, as quais foram identificadas com os números 1, 2, 3, 4, 5 e 6, para garantir o 
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anonimato e a integridade moral e física dos sujeitos, tendo em vista a dimensão ética da 

pesquisa. 

 

2.4 Instrumentos de coletas de dados 

 

Para a coleta de dados foram utilizadas entrevistas semiestruturadas e análise do 

Projeto Político-Pedagógico da escola. 

As entrevistas, como referem Bogdan e Biklen (2010), variam quanto ao grau de 

estruturação, desde as entrevistas estruturadas até às não estruturadas. A intenção de utilizar a 

entrevista semiestruturada é buscar uma maior relação entre a entrevistadora e entrevistadas e 

evitar respostas prontas. 

Nas entrevistas devem ser evitadas “perguntas que possam ser respondidas ‘sim’ e 

‘não’, os pormenores e detalhes são revelados a partir de perguntas que exigem exploração” 

(BOGDAN; BIKLEN, 2010, p. 136). 

Para evitar possíveis transtornos aos sujeitos da pesquisa, as entrevistas foram 

agendadas previamente, observando o tempo disponível, a condição, locais adequados e 

favoráveis para a coleta dos dados, tendo em vista um clima propício para a pesquisa, de 

maneira que os sujeitos pudessem ficar à vontade para participar. Nesse sentido, foram 

apresentados às interlocutoras o objetivo, a justificativa e os procedimentos adotados, 

destacando que a participação seria voluntária e que poderiam permanecer ou não 

colaborando com a pesquisa, mesmo já tendo assinado o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Através desses termos foi explicitado o sigilo sobre os depoimentos dos 

sujeitos, preservando as suas identidades, bem como da instituição à qual estão vinculados. 

Outro ponto a destacar para as professoras, ao iniciar a coleta de dados, é que a 

pesquisadora não assumiria a função de avaliadora de suas práticas, que somente buscaria 

compreender o objeto de estudo. Essa conversa foi importante, pois favoreceu a interação da 

pesquisadora com as professoras, a gestora e coordenadora. 

Os dados coletados, bem como os termos de consentimento livre e esclarecido serão 

mantidos durante cinco anos arquivados pela pesquisadora. Após este período, os mesmos 

serão destruídos. Assim sendo, todas as etapas da pesquisa levaram em conta os padrões 

éticos, assegurando evitar quaisquer danos ou prejuízos aos sujeitos e à instituição.  

Para a coleta de dados, recorremos também à análise documental, um tipo de pesquisa 

que fornece ao investigador dados necessários e eficazes na coleta de informações. Nesse 

sentido, será analisado o Projeto Político-Pedagógico da escola. De acordo com Veiga: 
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[...] o projeto político-pedagógico vai além de um simples agrupamento de 

planos de ensino e de atividades diversas. O projeto não é algo que é 

construído e em seguida arquivado ou encaminhado às autoridades 

educacionais como prova do cumprimento de tarefas burocráticas. Ele é 

construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos 

com o processo educativo da escola (VEIGA, 1998, p. 01). 

 

Nesse sentido, os documentos constituem uma fonte poderosa de onde podem ser 

retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do pesquisador. 

 

2.5 Análise e tratamento dos dados 

 

Os dados foram analisados e interpretados qualitativamente, através da análise de 

conteúdo na modalidade temática, que tem como objetivo compreender o que foi coletado, 

certificando ou não os pressupostos da pesquisa, e expandir o entendimento de contextos para 

além do que se pode examinar nas aparências do fenômeno. 

A análise de conteúdo é uma técnica que permitirá analisar o que foi dito nas 

entrevistas ou observado pelo pesquisador. Para auxiliar na compreensão do que está por trás 

dos discursos, a análise de conteúdo busca classificar o material em temas ou categorias.  

Um dos precursores da análise foi Laswell que utilizou da técnica nos Estados Unidos 

em meados de 1915, mas a análise de conteúdo alcançou popularidade a partir de Bardin. 

A mensagem é o ponto de partida da análise de conteúdo. A partir da dinâmica que se 

estabelece entre o sujeito e o objeto do conhecimento, as mensagens expressam as 

representações sociais, elaboradas mentalmente. 

 

[...] condições contextuais que envolvem a evolução histórica da 

humanidade; as situações socioeconômicas e socioculturais nas quais os 

emissores estão inseridos, o acesso aos códigos linguísticos, o grau de 

competência para saber decodificá-los o que resulta em expressões verbais 

(ou mensagem) carregadas de componentes cognitivos, subjetivos, afetivos, 

valorativos e historicamente mutáveis (FRANCO, 2008, p. 12). 
 

Conforme Bardin, existem mais de uma técnica para investigar o conteúdo das 

mensagens. No presente trabalho, a técnica escolhida para a análise de conteúdo será a análise 

temática ou categorial. A análise de conteúdo na modalidade temática consiste em descobrir 

os núcleos de sentidos que compõem a comunicação. Esta técnica  é bastante formal e revela 

suas raízes positivistas, da análise de conteúdo tradicional. Segundo Bardin (2016) e Franco 
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(2008), a análise de conteúdo na modalidade temática desdobra-se em 3 etapas: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados obtidos. 

1º) Pré- análise – é a fase da organização, escolha de documentos a serem analisados, 

esta fase compreende a leitura geral do material eleito para a análise. Esta fase compreende: 

 

A) Leituras flutuantes das fontes de pesquisas como o primeiro contato com os 

documentos da coleta de dados, em que o pesquisador se deixa “invadir por 

impressões, representações, emoções, conhecimentos e expectativas” (FRANCO, 

2008, p. 52). 

B) Escolha dos documentos: consiste na definição do corpus de análise; 

C) Formulação das hipóteses e objetivos: a partir da leitura inicial dos dados;  

D) Elaboração de indicadores: a fim de interpretar o material coletado. 

 

2º) Exploração do material surge como segunda etapa da análise temática (Operação 

de decodificação). Bardin (2016) define codificação como a transformação, por meio de 

recorte, agregação e enumeração, com base em regras precisas sobre as informações textuais, 

representativas das características do conteúdo. 

3º) Tratamento dos resultados obtidos e interpretação - consiste em captar os 

conteúdos evidentes contidos em todo o material coletado (entrevistas, documentos e 

observação). 

Ao analisar e discutir os resultados, será necessário compreender de maneira 

abrangente os contextos, buscando “compreender criticamente o sentido manifesto ou oculto 

das comunicações” (SEVERINO, 2007, p. 121). 
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3 AS PESQUISAS ACADÊMICAS SOBRE DIVERSIDADE CULTURAL E 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O acervo de produção no Brasil sobre a diversidade cultural e práticas pedagógicas na 

Educação Infantil vem sendo, nas duas últimas décadas, bastante pesquisado e discutido por 

estudiosos e interessados da área. Nesse sentido, para o desenvolvimento da pesquisa, 

realizamos um levantamento de artigos, dissertações e teses, tendo como descritores: 

“currículo, diversidade cultural, Educação Infantil e práticas pedagógicas”. O recorte temporal 

foram os últimos seis anos (2013-2018) – nossa escolha se justifica por serem pesquisas mais 

recentes e também as que mais se aproximam da temática pesquisada. 

A escolha das fontes neste trabalho deu-se em torno de fóruns de referência nacional 

em pesquisas na área de educação: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPEd)3, banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)4 e Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT)5. 

A preferência por estes bancos de pesquisas justifica-se por oferecerem estudos 

considerados cientificamente legítimos, autênticos e acabam por representar uma vasta fonte 

fidedigna de dados de pesquisas de diversas partes do país. Para executar a busca nos bancos 

de pesquisas, estabelecemos critérios que permitissem filtrar os trabalhos relacionados com o 

tema para a seleção do material que comporá o corpus do estudo. 

Durante a busca pelos textos que dizem respeito ao tema da pesquisa, podemos 

mencionar algumas dificuldades encontradas: muitos textos duplicados, alguns resumos não 

                                                           
3 A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) é uma sociedade civil que surgiu 

na década de 1970, objetivando desenvolver e consolidar as pesquisas de pós-graduação na área de Educação no 

Brasil. Esta associação conta, hoje, com a organização das pesquisas em 23 GTs (Grupos de Trabalho), os quais 

foram subdivididos por campos de conhecimento na área educacional. Para esta pesquisa, foram escolhidos dois 

GTs: GT07 Educação das Crianças de 0 a 6 anos de idade e o GT12 Currículo.  
4 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) tratar-se de uma importante 

instituição para a expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu no Brasil. Deste modo, a escolha desta 

fonte justifica-se pela mesma constituir-se em uma ferramenta que reúne informações relativas às produções dos 

programas de mestrado e doutorado no país e, deste modo, possuir credibilidade nacional no que concerne ao seu 

acervo bibliográfico, com pesquisas aprovadas em diversos campos do conhecimento, dentre eles a educação. 

Deste modo, a presente fonte de pesquisa torna-se um “campo profícuo” na busca por trabalhos científicos de 

qualidade que possam enriquecer as discussões a que esta pesquisa se propõe. 
5 O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) é referência em projetos voltados ao 

movimento do acesso livre ao conhecimento. Exemplo desse compromisso é a Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), lançada em 2002, que utiliza as mais modernas tecnologias de arquivos abertos e 

integra sistemas de informação de teses e dissertações de instituições de ensino e pesquisa brasileiras. A BDTD 

possui um acervo de mais de 126 mil teses e dissertações de 90 instituições de ensino. Isso faz dela a maior 

biblioteca dessa natureza, no mundo, em número de registros de teses e dissertações de um só país. 

http://bdtd.ibict.br/


31 

 

condiziam com que o texto abordava, os altos números de teses, dissertações e artigos que não 

continham os quatro descritores juntos. 

A partir dos critérios já explicitados, as pesquisas foram selecionadas e, 

posteriormente, lidas, resumidas, classificadas e analisadas, tendo como requisito os estudos 

recorrentes ao tema currículo, diversidade cultural, prática pedagógica na Educação Infantil, 

as contribuições dos autores que vêm investigando essa questão, a relevância do tema, os 

tipos de pesquisas utilizadas para elaboração dos estudos desenvolvidos. 

 A seguir, o Quadro 2 apresenta as dissertações e artigos que continham conteúdos 

relevantes para um melhor entendimento da temática em questão. Dados como ano de 

publicação, autor, universidade, local e banco de pesquisa também constam no quadro. 

 

Quadro 2 - Dissertações e artigos da pesquisa tipo estado da arte 

BANCO DE 

PESQUISA 

PRODUÇÕES 

ACADÊMICAS 

TÍTULO AUTOR ANO INSTITUIÇÃO/ 

LOCALIZAÇÃO 

 
C

A
P

E
S

 

 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

D
is

se
rt

aç
ão

 

CURRÍCULO EM 

AÇÃO E 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL: 

análise comparativa 

sobre concepções e 

práticas de 

professoras de duas 

realidades 

socioeconômicas 

diversas 

Aline Paes 

de Barros 

2013 PUC-SP 

 

Ib
ic

t 

 

D
is

se
rt

aç
ão

 PRÁTICA 

PEDAGÓGICA NA 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL E A 

CONSTRUÇÃO DE 

SABERES 

DOCENTE 

Edilma 

Mendes 

Rodrigues 

Gonçalves 

2016 U.F.P-PI 

 

C
A

P
E

S
 

 

D
is

se
rt

aç
ão

 

A EDUCAÇÃO 

INFANTIL, O 

TRABALHO 

DOCENTE E A 

PROPOSTA 

PEDAGÓGICA: 

experiência de 

Canavieiras/BA 

Emilia 

Cristina 

Augusto 

dos Santos 

2016 UESC 

Ilhéus-BA 
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C
A

P
E

S
 

 

D
is

se
rt

aç
ão

 

A DIVERSIDADE 

CULTURAL NO 

CURRÍCULO E NA 

CONCEPÇÃO DE 

DOCENTES: 

CAMINHOS 

INCLUSIVOS EM 

DISCUSSÃO 

Janaina de 

Oliveira 

Macena 

2017 Universidad

e Estadual 

Paulista 
 

C
A

P
E

S
 

 

D
is

se
rt

aç
ão

 

A DIVERSIDADE 

NA PRIMEIRA 

INFÂNCIA: as 

relações étnico-raciais 

em um Centro de 

Educação Infantil da 

cidade de São Paulo 

(2015-2017) 

Cássia 

Rosicler 

Galvão 

2018 PUC- São 
paulo 

 

A
N

P
E

D
 

 

A
rt

ig
o

 

DATAS 

COMEMORATIVAS 
– UMA 

CONSTRUÇÃO 
IDEOLÓGICA 

QUE PERSISTE 
NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

Marta 

Nidia 

Varella 

Gomes 

Maia 

2017 PUC-Rio 

 

C
A

P
E

S
 

 

D
is

se
rt

aç
ão

 PRÁTICAS 

PEDAGÓGICAS E 

EDUCAÇÃO: 

desafios e 

possibilidades 

Patricia 

Ferreira de 

Morais 

2014 PUC- SP 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nas dissertações e artigos selecionados para pesquisa. 

 

Através das pesquisas selecionadas, podemos constatar no Gráfico 1, a seguir, que a 

maioria das produções abordando os descritores: currículo, diversidade cultural, prática 

pedagógica e Educação Infantil se concentra geograficamente na região Sudeste, 

especificamente no estado de São Paulo. 
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Gráfico 1 - Pesquisas que se concentram geograficamente na região Sudeste 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nas pesquisas analisadas. 

 

O Gráfico 2, seguinte, demonstra que nas pesquisas selecionadas para análise podemos 

constatar que duas (02) delas foram de universidades estaduais, quatro (04) de universidades 

privadas e apenas uma (01) de universidade federal.  

 

Gráfico 2 - Universidades onde se concentram as pesquisas 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora com base nas pesquisas analisadas. 

 

 

3.1 Educação Infantil, Currículo e Diversidade Cultural: análise das pesquisas 

 

De acordo com os estudos de Kramer (1994), o currículo da Educação Infantil deve 

ser compreendido como um conjunto sistematizado de práticas culturais, no qual se 
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constituem, de um lado, as experiências, os valores e os saberes das crianças, de suas famílias, 

da equipe de profissionais e da comunidade extraescolar e, de outro lado, os conhecimentos 

que fazem parte do patrimônio cultural, no qual a dimensão de cuidado para com as crianças 

assume um caráter ético e os valores democráticos e de solidariedade criam laços entre 

gerações que fortalecem o sentimento de pertencer a uma cidadania compartilhada. O debate 

sobre as práticas curriculares produzidas na Educação Infantil é de grande relevância porque é 

nessa etapa que as crianças se constituem como sujeitos sociais, constroem suas identidades e 

seu olhar sobre o mundo e produzem e reproduzem sua compreensão sobre si mesmo e sobre 

os outros. 

Para Morin (2011, p. 50), 

 

Cabe à educação do futuro cuidar para que a idéia [sic] de unidade da 

espécie humana não apague a idéia [sic] de diversidade, e que a da sua 

diversidade não apague a da unidade. Há uma unidade humana. Há uma 

diversidade humana [...] É a unidade humana que traz em si os princípios de 

suas múltiplas diversidades. Compreender o humano é compreender sua 

unidade na diversidade, sua diversidade na unidade. 

 

Sendo assim, a diversidade cultural deve ser trabalhada desde cedo na Educação 

Infantil, através de práticas pedagógicas que contribuam significativamente para o processo 

de socialização, considerando as singularidades dessa etapa da vida. 

A primeira pesquisa analisada trata-se da dissertação Currículo em Ação e Educação 

Infantil: análise comparativa sobre concepções e práticas de professoras de duas realidades 

socioeconômicas diversas, de Aline Paes de Barros (2013), na qual refere-se ao currículo em 

ação da Educação Infantil em duas realidades socioeconômicas diversas que se orientam pelo 

mesmo currículo oficial. O estudo investiga concepções e práticas de professoras e objetiva 

compreender o impacto das diferentes realidades nas concepções e práticas na Educação 

Infantil. 

Para tratar de currículo, neste trabalho, a autora opta pela concepção explicitada por 

Oliveira (2004, p. 9 apud FELÍCIO, 2010, p. 246), que o percebe como “criação cotidiana 

daqueles que fazem as escolas, como prática que envolve todos os saberes e processos 

interativos do trabalho pedagógico realizado por alunos e professores”. 

Consideramos relevante destacar essa pesquisa porque traz elementos muito presentes 

em nosso estudo, como a abordagem qualitativa de natureza bibliográfica, entrevista 

semiestruturada e análise documental, sendo que em nossa pesquisa analisamos o PPP da 

escola pesquisada e Barros (2013) analisou o currículo das escolas pesquisadas. 
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Em sua conclusão, a autora mostra a relevância da sua pesquisa mediante a 

necessidade de estudos acerca das práticas na Educação Infantil; importância retratada por 

Sacristán (1999, p. 19), ao sublinhar que “o problema da relação entre conhecer e agir na 

educação talvez seja o tema central de todo o pensamento para explicar porque a educação se 

desenvolve tal como realmente o fazemos e porque tem sido assim”. Desta maneira, foi 

possível entender as ações curriculares estabelecidas nas duas escolas, e como em realidades 

diversas os elementos curriculares se configuram. 

A obra Prática Pedagógica na Educação Infantil e a Construção de Saberes Docente, 

de Edilma Mendes Rodrigues Gonçalves, desenvolvida em 2016, evidencia que o docente da 

Educação Infantil deve estar sempre comprometido com uma prática pedagógica que atenda 

as especificidades da criança no processo de ensino/aprendizagem. 

O trabalho de Gonçalves (2016) revela semelhanças ao nosso, pois contextualiza 

historicamente a Educação Infantil no Brasil, mostra os novos modelos educacionais e os 

espaços formais para o atendimento de crianças fora do ambiente familiar que foram surgindo 

ao longo do tempo. Na conclusão do seu trabalho, Gonçalves afirma que a Educação Infantil é 

a base inicial do processo educativo e que o trabalho docente deve considerar os diferentes 

saberes envolvidos no processo de desenvolvimento da criança. 

 Para Gonçalves (2016), na prática pedagógica da Educação Infantil, o professor 

estrutura seu fazer docente, assim como suas relações com as crianças no processo ensino-

aprendizagem. A autora centra sua atenção nas políticas públicas voltadas para Educação 

Infantil que têm sido de grande relevância para assegurar o direito à educação e, da mesma 

forma, para definir o perfil do profissional. 

A pesquisa seguinte a ser analisada é A Educação Infantil, o Trabalho Docente e a 

Proposta Pedagógica: experiência de Canavieiras/Ba, de Emilia Cristina Augusto dos 

Santos. O texto é uma dissertação de Mestrado escrita em 2016.  

A autora chama atenção para o conjunto de legislações implantadas, ao longo das 

décadas de 1990 e 2000, que resultou de um movimento de luta pela ampliação de oferta de 

vagas, pelo direito à educação e pela qualidade da educação, determinando um compromisso 

do Estado com essa etapa da educação básica. Logo, representou alterações em leis que 

constituíram uma nova configuração e organização da Educação Infantil, que implicaram a 

necessidade de se (re) debater, junto aos sistemas de ensino municipais, formas de 

concretização dessas políticas. 

Consideramos relevante destacar essa pesquisa porque também traz elementos muito 

pertinentes para o nosso estudo, dentre eles: as legislações e normatizações implantadas no 
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período de 1990 a 2015: o Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA (1990), a Política 

Nacional de Educação Infantil/PNEI (1994), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação/LDB 

(1996), o Plano Nacional de Educação/PNE (2001), os Parâmetros Básicos de Infraestrutura 

para as Instituições de Educação Infantil (2006), o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização do Magistério/FUNDEB (2007), o Plano de Ações 

Articuladas/PAR (2007), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil/DCNEI (2010), a Emenda Constitucional/EC n°59 (2009), o Plano Nacional de 

Educação/PNE (2014) e, finalmente, os Planos Municipais de Educação/PME que, segundo a 

legislação, deveriam ser elaborados ou adequados e aprovados até o mês de junho de 2015. 

Cabe destacar que em nossa pesquisa também chamamos atenção para as legislações 

implantadas depois de 2015. 

Assim como em nossa pesquisa, os documentos oficiais ajudam a compor esse 

trabalho, expondo a legislação que regulamentou a Educação Infantil e colaborou com a 

difusão de modelos de concepção de infância. 

De acordo com Santos (2016), um ponto a ser destacado na sua conclusão foi a 

percepção da necessidade de um processo constante de formação continuada em serviço para 

as docentes que atuam nessa etapa por parte da Secretaria Municipal de Educação. 

Entendemos que a formação continuada é um processo importante e necessário para o 

desenvolvimento profissional dos docente e indispensável para a qualidade do ensino. 

A pesquisa de mestrado A Diversidade Cultural no Currículo e na Concepção de 

Docentes: caminhos inclusivos em discussão, de Janaina de Oliveira Macena (2017), por sua 

vez, busca analisar como a diversidade cultural está inserida no contexto educacional e se, 

conceitualmente, é vista como pressuposto para uma Educação Inclusiva, a partir da análise 

do currículo dos Anos Iniciais.  

A referida pesquisa aponta que a perspectiva intercultural de educação é capaz de 

estimular processos interativos em sala de aula que, por meio da participação dialógica e 

dinâmica, possibilitam o entendimento de conflitos como mobilizadores de processos de 

aprendizagem, com negociação entre os estudantes mediados pelos docentes, criando 

condições para que os conhecimentos sejam trabalhados e generalizados para outros 

contextos, para outras situações da vida e fazendo da escola um espaço para formação de 

sujeitos críticos. 

A pesquisa de Cássia Rosicler Galvão (2018), intitulada: A Diversidade na Primeira 

Infância: as relações étnico-raciais em um centro de Educação Infantil da cidade de são 

Paulo (2015-2017), fornece contribuições significativas para o nosso estudo, pois faz um 
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estudo do contexto da criança na Educação Infantil e da importância de um currículo para 

infância que “não se limita a orientar práticas pedagógicas, mas apresenta-se como uma 

possibilidade de ruptura com a cultura hegemônica e um espaço para a inserção de múltiplas 

culturas” (GALVÃO, 2018, p. 38). Assim como em nossa pesquisa, Galvão faz análise do 

PPP da escola pesquisada. 

A pesquisa Datas Comemorativas – Uma Construção Ideológica que Persiste na 

Educação Infantil, de Marta Nidia Varella Gomes Maia, apresentada em 2017, é parte de uma 

pesquisa de doutorado que pretende contribuir com o debate sobre currículo para a educação 

da infância através dos apontamentos sobre um currículo formatado ideologicamente e a 

possibilidade de currículos que atentem para as demandas da criança. 

Esse trabalho tem como objetivo apresentar uma análise sobre a construção ideológica 

que produz e mantém um currículo para a Educação Infantil que se organiza por datas 

comemorativas. 

Nesse artigo, a autora afirma que o longo período de ausência de políticas para a 

infância e indefinições sobre o papel da educação da infância e o próprio fechamento do 

segmento a um debate mais amplo possibilitou que o currículo da Educação Infantil se 

constituísse como reflexo e antecipação do Ensino Fundamental. 

 Compartilhamos da ideia da autora quando conclui que a presença de datas que 

marcam o tempo e refletem fatos e conhecimentos que importam à comunidade escolar 

presentes no currículo da Educação Infantil não significa um problema. Importa que sejam 

datas escolhidas pela comunidade escolar, de forma crítica. 

Por fim, apresentamos a pesquisa de Patrícia Ferreira de Morais (2014), Práticas 

Pedagógicas e Educação: desafios e possibilidades, que trata sobre as questões sociais 

relacionadas à diversidade cultural no atual cenário mundial. 

Morais (2014), em sua dissertação, objetiva verificar, bem como compreender, a 

interação que existe entre a prática pedagógica das professoras de Educação Infantil, sua 

formação continuada e a viabilização de um novo currículo. 

A metodologia utilizada pela autora contempla a pesquisa qualitativa, utiliza a 

pesquisa bibliográfica, a análise documental e a pesquisa de campo.  

Morais (2014) afirma que foi possível perceber que o universo educacional passou por 

grandes transformações, e que a concepção de infância foi ressignificada, a Educação Infantil 

deixou de ser um lugar de assistência e se transformou em um espaço educacional. 

Assim como Santos (2016), Morais (2014) acredita que a formação de professores seja 

um fator significativo dentro da escola, visto que o projeto educativo só poderá se tornar 
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efetivo se for permeado pela teoria e prática, persistência, criatividade, abertura e desejo 

daqueles que estão inseridos nessa dinâmica. 

Na conclusão, a autora ressalta que as práticas pedagógicas das professoras de 

educação infantil são orientadas pela formação, desenvolvimento de saberes, capacidades, 

reflexões, habilidades e competências docentes. 

No referencial teórico das pesquisas analisadas são citados autores como Apple 

(2006), Àries (2011), Candau (2002), Canen (2000), Faria (2002), Fazolo (2011), Gomes 

(2003), Kuhlmann (2000, 2010), Kramer (2006, 2011), Lopes (2013), Moreira (1997), 

Sacristán (2000) e Silva (2002), para conceituar e discutir sobre o currículo, prática 

pedagógica e a diversidade cultural na Educação Infantil. 

A maioria dos trabalhos analisados utilizou a pesquisa de natureza qualitativa 

como abordagem metodológica.  

Os instrumentos para a coleta de dados que mais se destacaram foram o questionário, 

que é “um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, 

que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do pesquisador” (MARCONI; 

LAKATOS, 1988, p. 74); a entrevista semiestruturada, que é constituída por uma “série de 

perguntas abertas feitas oralmente em uma ordem prevista, mas na qual o entrevistador tem a 

possibilidade de acrescentar questões de esclarecimento” (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 

333); e análise documental, que é considerada um instrumento no estudo que pode elucidar os 

dados selecionados com os outros instrumentos de análise dos resultados da pesquisa. Outros 

instrumentos utilizados na coleta de dados das produções pesquisadas foram a observação, 

grupo focal e rodas de conversas. 

Em relação aos objetivos, é possível constatar que um número significativo dos 

estudos buscou analisar os desafios enfrentados pelos profissionais da educação no processo 

de elaboração do currículo voltado para o reconhecimento das diversidades culturais. Outros 

trabalhos discutem sobre a influência do currículo na formação e construção da identidade 

sociocultural da criança, de forma que viabilize a reflexão sobre as várias dimensões da 

Educação Infantil, as ações, as práticas e os discursos instituídos pelos profissionais que 

trabalham nessa etapa da educação básica. 

 

3.2 Considerações sobre as pesquisas 

 

As pesquisas analisadas contribuem com o debate sobre o currículo, prática 

pedagógica e a diversidade cultural na Educação Infantil. Reconhecemos que foram vários os 
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enfoques dados a partir dessa temática, e devido a sua complexidade diríamos que há muito 

mais o que dizer e ser estudado. 

Concluímos, também, que a partir das análises feitas as questões referentes à 

diversidade cultural necessitam ser debatidas com mais frequência e intensidade, 

contextualizando a realidade social, cultural e histórica de cada sujeito, respeitando e 

valorizando as diferenças e as diversidades, a partir do trabalho baseado no princípio da 

equidade que se concretize na prática e não apenas um discurso. 

Sobre a temática da pesquisa podemos assegurar que muitos são os desafios 

encontrados no sentido de construir nas escolas de Educação Infantil currículos que, além de 

atender as necessidades quanto ao desenvolvimento psicossocial da criança, possam 

desenvolver processos formativos que preparem as crianças para conviver com esse intenso 

volume de informações que influenciam suas formas de ser e agir no mundo. Informações que 

reproduzem novas formas de ver e compreender as pessoas enquanto sujeitos diversos, que 

precisam ser respeitados e valorizados em meio as suas diferenças. 

É importante destacar que os autores das pesquisas analisadas que mais aproximam do 

nosso objeto de estudo serão referenciados e discutidos ao longo do nosso trabalho. 
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4 EDUCAÇÃO INFANTIL, DIVERSIDADE, MULTICULTURALISMO, 

INTERCULTURALIDADE  E  PRÁTICAS EDUCATIVAS  

 

Antes de discutirmos sobre o trabalho com a diversidade cultural na Educação Infantil, 

consideramos importante apresentar as concepções de criança e infância nos diferentes 

contextos históricos, perpassando pelo atendimento escolar destinado às crianças, a partir das 

legislações, como também abordarmos sobre as diferentes concepções de multiculturalismo, 

diversidade e interculturalidade. 

 

4.1 Concepções de criança e infância: alguns apontamentos históricos 

    

Nas últimas décadas, os conceitos sobre criança sofreram inúmeras modificações 

devido ao avanço dos estudos que passaram a ter a criança como objeto de pesquisa. Segundo 

os Referenciais Curriculares Nacionais de (1998), “a concepção de criança é uma noção 

historicamente construída e consequentemente vem mudando ao longo dos tempos, não se 

apresentando de forma homogênea nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e época” 

(BRASIL, 1998a, p. 21). 

As concepções referentes à criança e à infância se complementam e são construídas 

por meio dos tempos. Alguns autores utilizam essas expressões como sinônimas, mas vale 

destacar que compreendemos a existência de diferenças entre elas. 

Para Neto e Silva (2007), a palavra infância vem de En-fant que significa “aquele que 

não fala”, a criança na sociedade medieval era apenas um ser moldado pelo adulto sem um 

lugar na sociedade.  

Assim sendo, o sentimento de infância não existia até o século XVI, surgindo a partir 

dos séculos XVII e XVIII, como destaca Ariès (1981) em suas pesquisas. O autor delineou 

um perfil das particularidades da infância a partir do século XII, em relação à percepção sobre 

a infância, seu comportamento no meio social na época e suas relações com a família. Através 

dos textos descritos é possível constatarmos a fragilidade da criança, bem como sua 

desvalorização. 

Até o século XVII, as pessoas não davam muita atenção às crianças, pois, devido aos 

altos índices de mortalidade, decorrente da falta de higiene e cuidados básicos, muitas não 

ultrapassavam a primeira infância. Nessa época, era comum ter muitos filhos, para que talvez 

dois ou três sobrevivessem. Visto como algo natural, a perda não podia ser lamentada, como 
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pode ser confirmado no comentário de Ariès: “[...] as pessoas não podiam se apegar muito a 

algo que era considerado uma perda eventual [...]” (1981, p. 22). 

Na Idade Média, a criança era vista como um ser em miniatura, a infância terminava 

aos sete anos, onde a mesma já dominava as palavras, e após essa idade começava 

imediatamente a vida adulta. Assim sendo, tão logo não necessitasse mais da mãe, a criança 

era inserida na sociedade dos adultos e a transmissão de valores e de conhecimentos não era 

feita pela família, e sim por outras pessoas. A criança não passava pelos estágios da infância 

estabelecidos pela sociedade atual. O sentimento de infância era inexistente. A criança era 

vista como um estorvo na vida dos adultos (BADINTER, 1985), uma vez que nas famílias 

aristocráticas do século XIII era comum o hábito das mães recusarem amamentar o recém-

nascido e logo o entregavam a uma ama de leite, com o passar do tempo esse costume se 

estendeu às famílias carentes. 

Para Ariès (1981), outro aspecto da indiferença para com a infância pode ser 

observado nos trajes usados pelas crianças da idade média, as roupas eram similares à dos 

adultos, por meio das quais eram visíveis as classes sociais a que elas pertenciam, 

impossibilitando-lhes à liberdade de movimento que faz parte do mundo infantil, como correr 

e sujar-se, por exemplo. 

Em suas pesquisas, Ariès (1981) registrou que foram múltiplos os fatores que 

contribuíram para o processo de formação do sentimento de infância, dentre eles destacam-se 

o processo de escolarização, a fabricação de brinquedos específicos para as crianças e, por 

fim, segundo o autor, o mais importante, o crescimento do sentimento de família. No final do 

século XVII, com a escolarização, a educação e a afeição tornam-se primordiais e a família 

organiza-se em volta da criança.  

É pertinente destacar que alguns autores tecem críticas sobre a obra de Ariès. Segundo 

Kuhlmann Júnior (1998), várias pesquisas expressam desacordo com a visão linear do 

desenvolvimento histórico de Ariès, especialmente quanto à ausência do sentimento de 

infância na Idade Média, bem como a existência de um único modelo de infância. 

Nos séculos XVIII e XIX, surgem dois tipos de atendimentos às crianças, um 

destinado à elite, de boa qualidade e com características para a educação, e outro atendimento 

para as crianças pobres, voltado à disciplina. Dentro desse cenário, pensadores como 

Comênio, Rousseau, Pestalozzi, Decroly, Froebel e Montessori configuram as novas bases 

para a educação das crianças. Mesmo com focos diferentes, eles reconheciam que as crianças 

possuíam necessidades próprias e características diferentes das dos adultos. 
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No Brasil, no início do século XIX, surgem iniciativas isoladas para tentar resolver “o 

problema da infância”, como a criação de creches, asilos e internatos, destinados a cuidar de 

crianças pobres. Essas instituições não propiciavam mudanças na realidade social dessas 

crianças, apenas era uma forma de esconder o problema. 

No final do século XIX, surge no Brasil a ideia de “jardim-de-infância”, o primeiro foi 

criado no Rio de Janeiro, em 1875, direcionado para crianças da classe alta e com uma 

programação pedagógica inspirada em Froebel, que considerou a infância uma fase decisiva 

para o desenvolvimento humano. Este autor buscava um ensino “sem compromissos”, pois o 

aprendizado se faz por meio da prática e depende dos interesses de cada um (OLIVEIRA, 

2002). Eram ofertadas atividades de leitura, escrita, cálculo, jardinagem e ginástica, girando 

em torno da educação do corpo e higiene. 

De acordo com Kuhlmann Júnior (1998), a primeira creche surgiu no Rio de Janeiro, 

em 1889, ao lado da Fábrica de Tecidos Corcovado. Em 1923, as autoridades governamentais 

reconheceram a presença de grande número de mulheres nas indústrias, que foram 

pressionadas a garantir o direito de amamentação, promovendo, neste período, a expansão de 

muitas creches. Essa situação cooperou para que o trabalho feminino fosse regularizado em 

1932. 

Em 1961, após mais de uma década de lutas e disputas políticas, o Congresso Nacional 

aprovou a Lei n. 4.024 de 20 de novembro de 1961, que trazia uma ampla reforma para a 

educação brasileira, na qual a criança de 0 a 6 anos aparece com direito de receber educação, 

especialmente em escolas maternais e nos jardins de infância. 

Freitas (2003) aponta que em 1971, em meio à ditadura, foi aprovada uma reforma 

educacional, a Lei 5692/11 de agosto de 1971, que modificou os ensinos primário, ginasial e 

secundário, transformando-os em ensino de primeiro grau e segundo grau, voltados para a 

profissionalização, trazendo prejuízos para o Brasil e principalmente para sua juventude. Para 

o autor, essa lei foi uma “tragédia” para a Educação Infantil, pois as responsabilidades 

escolares relacionadas às “crianças pequenas” foram retiradas dos governos. 

Foi com a Constituição de 1988 que, pela primeira vez, no Brasil, foi validado o 

direito próprio da criança pequena, o direito à creche e à pré-escola, sendo dever do Estado 

este atendimento. 

Garantindo ainda mais à “criança pequena” seus direitos, citamos o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA/1990, destacado pelo Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF) como uma das legislações mais desenvolvidas do mundo, no que diz 

respeito à garantia dos direitos da criança e do adolescente; em seu artigo 54, estabelece que o 



43 

 

Estado tem o dever de ofertar atendimento em creches e pré-escolas para crianças de zero a 

cinco anos. 

Outra lei de grande importância para a educação é a atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB 9.394/96) que regulamenta a Educação Infantil, reconhecendo-a 

como primeira etapa da Educação Básica e preconiza que a finalidade da Educação Infantil é 

promover o desenvolvimento integral da criança de zero a seis anos de idade. 

Nesse contexto, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (Parecer nº 

22/1998 e Resolução nº 1/99) foi elaborado e publicado com o objetivo de auxiliar os 

profissionais que trabalham diretamente com crianças de zero a cinco anos, respeitando seus 

estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira. O Referencial pretende, também, 

colaborar com o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de práticas educativas, além 

da construção de propostas educativas que respondam às demandas das crianças e de seus 

familiares nas diferentes regiões do país. 

Sobre este documento, descreve a professora Neide Barbosa Saisi: 

 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, elaborado e 

difundido pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC), em 1998, em 

consonância com a LDB, acompanha o processo de regulamentação da 

Educação Infantil, mas não se constitui em instrumento legal obrigatório a 

ser seguido pelos educadores dessa faixa etária. Consiste em um ‘guia de 

reflexão’ cujo objetivo é contribuir para a elaboração dos projetos 

educacionais propostos pelas instituições de Educação Infantil. O 

Referencial, composto de três volumes, consiste em uma resposta que o 

MEC procura dar às necessidades de orientação apontadas por estudos 

realizados [...]. Assim, o Referencial parte da perspectiva de ser incorporado 

ao projeto educacional da instituição caso ele traduza a vontade dos 

educadores envolvidos e atenda às necessidades específicas de cada 

equipamento (SAISI, 2003, p. 101). 

 

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(BRASIL, 2009, p. 18) apresentam os princípios e determinações que regem a Educação 

Infantil em nosso país. A partir deste documento, a Educação Infantil passa por um intenso 

processo de revisão de concepções sobre educação de crianças em espaços coletivos e de 

seleção e fortalecimento de práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do 

desenvolvimento das crianças pequenas. Têm se destacado, em especial, os debates sobre 

como conduzir o trabalho junto às crianças de até três anos em creches e como proporcionar 

práticas junto às crianças de quatro e cinco anos que prevejam formas de garantir a 

continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, sem antecipação 

de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental (BRASIL, 2009). 



44 

 

Outro campo do saber que vem desenvolvendo estudos que consideram as crianças 

como sujeitos sociais é a Sociologia da Infância. Esta área do conhecimento sofreu 

transformações significativas na década de noventa do século passado, impulsionada pela 

realidade da sociedade contemporânea. Segundo Sarmento (2005, p. 362), “A constituição e 

legitimação do campo científico da Sociologia da Infância está em curso em todo o mundo, 

desde há pouco mais de uma década”. 

A criança, por muito tempo, foi vista como um ser passivo da ação de um adulto e que 

na construção da sua identidade precisava de ação moral disciplinar. Através desta 

perspectiva, a criança foi, muitas vezes, silenciada em políticas e regras destinadas a ela. 

Pires (2010, p. 146) descreve que:  

 

 A socialização poderia ser pensada como a aquisição gradativa de 

conhecimentos sobre determinado assunto. A criança, ser passivo, aprende. 

O adulto, ser ativo, ensina. A relação seria unilateral e não comportaria 

direções contrárias. A linha do conhecimento viria, literalmente, de cima 

para baixo. A cultura se adquiriria em um processo semelhante. A criança - 

um ser associal em quem a cultura será inculcada. O trabalho de socialização 

das crianças seria visto como um mecanismo progressivo de aquisição de 

cultura. Essa maneira de pensar repousa sobre a definição do adulto portador 

de cultura, do bebê enquanto ser associal e da criança enquanto ser se 

tornando social à medida da inculcação dos padrões de comportamento 

culturais de sua região natal. Nesse sentido, cultura é algo que se adquire, 

que está localizada no mundo dos adultos e cabe a eles passá-la adiante. A 

cultura teria um remetente e destinatário, assim como um endereço fixo.  

 

Os discursos e ações de socialização, ao se direcionarem à criança, “constroem um 

imaginário sobre a infância, produzindo modelos de gestos, hábitos, comportamentos que são 

material de socialização nos processos de formação de tais atores. A criança é também 

produto de tais práticas e discursos” (SARMENTO, 2002, p. 20).  

Para o autor, a criança possui especificidade decorrente de seu lugar no mundo social. 

“Nas interações com os adultos, mediadas por produtos culturais a ela dirigidos, a criança 

recebe, significa e reproduz valores e normas tidos como expressões da verdade” 

(SARMENTO, 2002, p. 21). 

Compreendemos, através desses estudos, que as crianças, além de reproduzirem as 

manifestações e representações dos adultos, também produzem culturas e saberes a partir 

dessas relações.  Corsaro (2002) destaca que:  

 

As crianças apropriam-se criativamente da informação do mundo adulto para 

produzir a sua própria cultura de pares. Tal apropriação é criativa na medida 

em que tanto expande a cultura de pares (tal transforma a informação do 
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mundo adulto de acordo com as preocupações do mundo dos pares) como 

simultaneamente contribui para a reprodução da cultura adulta (CORSARO, 

2002, p. 114). 

 

Diante disso, nesse processo, como reprodução interpretativa da cultura, as crianças, 

por meio da interação com os colegas no contexto escolar, produzem uma série de culturas de 

pares, produzindo, assim, conhecimentos e saberes para participarem do mundo dos adultos. 

As produções de cultura infantil se dão por meio da interação e socialização entre os 

pares. Nas palavras de Sarmento (2003, p. 8), “as culturas da infância constituem no mútuo 

reflexo de uma sobre a outra das produções culturais dos adultos para as crianças e das 

produções culturais geradas pelas crianças nas suas interações de pares”.  Nesse processo, as 

crianças partilham suas vivências e conhecimentos, tornando-se sujeitos ativos, se apossando 

e reinterpretando seus elementos (BORBA, 2006). Por meio da interação com os pares, a 

criança não só se apropria da cultura oriunda dos outros, como também gera cultura. 

 

4.2 Multiculturalismo, Diversidade e Interculturalidade 

 

As discussões sobre diversidade cultural, multiculturalismo e interculturalidade estão 

ganhando visibilidade e começaram a ser problematizadas no Brasil nas últimas décadas, 

principalmente no campo educacional. Por vezes, os conceitos de multiculturalismo, educação 

intercultural e diversidade cultural são utilizados como sinônimos. Assim sendo, é importante 

compreender as suas diferentes concepções. 

A diversidade cultural corresponde às diferentes culturas que encontramos dentro da 

sociedade, ou seja, os diferentes grupos sociais que possuem características distintas, porém 

integram a mesma sociedade. Retratada para a realidade educacional, a diversidade cultural 

pode ser considerada, em síntese, a diversidade de culturas presentes no universo da escola 

(MOREIRA; CANDAU, 2003). 

A diversidade cultural inclui o multiculturalismo, que é a vivência de várias culturas 

em um determinado local. O termo multicultural é polissêmico, abrange inúmeras concepções 

que acabam por gerar discussões em torno de seu conceito. Para Ramon Flecha (1996 apud 

FLEURI, 2003b), o multiculturalismo é visto como o reconhecimento de que num mesmo 

território existem diferentes culturas. 

Candau (2011) destaca três abordagens fundamentais de multiculturalismo: a 

assimilacionista, a diferencialista e o multiculturalismo aberto e interativo. A abordagem 

assimilacionista parte do princípio de que vivemos numa sociedade multicultural, no âmbito 
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descritivo, referendada por uma política assimilacionista de maneira que todas as pessoas se 

integrem à sociedade e incorporem a cultura hegemônica. Essa abordagem não questiona o 

caráter monocultural das escolas e dos currículos.  

A abordagem diferencialista leva em conta as diferenças culturais presentes no âmbito 

familiar, escolar, na sociedade etc. Mas, quase sempre, assume uma visão essencialista de 

identidades culturais. Já o multiculturalismo aberto e interativo acentua a interculturalidade, 

busca interagir com o outro, conhecer as diferentes culturas, admitindo-se diferentes 

configurações em cada realidade sem reduzir um polo ao outro. Essa abordagem pode 

favorecer a construção de sociedades mais democráticas, que visem articular políticas de 

igualdades com políticas de identidade. 

No que tange à interculturalidade, Catherine Walsh (2012), citada por Candau (2014), 

reconhece três concepções de interculturalidade: a concepção relacional, funcional e a crítica. 

A concepção relacional se refere ao contato e a troca de culturas e sujeitos socioculturais, 

assim como práticas, saberes, valores e tradições culturais distintas, seja em condições de 

igualdade ou desigualdade. Porém essa concepção oculta e minimiza os conflitos e contextos 

de poder e dominação entre pessoas e grupos pertencentes a diferentes culturas, em termos de 

superioridade e inferioridade.   

A perspectiva funcional é compatível com a lógica do modelo neoliberal existente, 

reconhece a diversidade e a diferença cultural, cuja finalidade está na inclusão da estrutura 

social vigente; este enfoque não promove diálogos sobre causas de assimetria entre a 

desigualdade social e cultural, e nem questiona o modelo sociopolítico vigente.   

A perspectiva intercultural crítica é protagonizada pelos movimentos sociais, em 

especial os indígenas. Esta abordagem de interculturalidade questiona profundamente a 

estrutura social vigente, as diferenças e desigualdades construídas ao longo do tempo e aponta 

a necessidade de construir sociedades que assumam a diferença como cerne para a 

democracia.   

Para a autora, a interculturalidade só terá significado, impacto e valor 

quando for utilizada de maneira crítica, isto é, como um projeto (político, 

social, epistêmico e ético) que vise a transformar as estruturas e 

organizações das sociedades racistas, excludentes, discriminatórias e 

desumanas (MACÊDO, 2015, p. 104). 

 

Nesse sentido, optamos por esta perspectiva de interculturalidade crítica, pois 

entendemos que esta abordagem possibilita promover relações dialógicas e igualitárias entre 

pessoas e grupos culturais diferentes, buscando sempre trabalhar com os conflitos que 

emergem dessa convivência, sem ignorar as relações de poder existentes (CANDAU, 2005). 
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4.3 Diversidade e Práticas Educativas na Educação Infantil 

 

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, é um espaço de socialização 

que deve contemplar a diversidade cultural, bem como as especificidades das crianças. Nesse 

sentido, a escola enquanto espaço sociocultural, “participa dos processos de socialização e 

possibilita a construção de redes de sociabilidade a partir da inter-relação entre as 

experiências escolares e aquelas que construímos em outros espaços sociais, tais como a vida 

familiar” (GOMES, 2007, p. 39). 

O exercício de conhecer o outro deve ser “introduzido desde os primeiros anos da 

escolarização, orientados a identificar as raízes culturais das famílias, do próprio contexto de 

vida, bairro, comunidades, valorizando-se as diferentes características e especificidades de 

cada pessoa e grupo” (CANDAU, 2008, p. 26). 

Para que isso aconteça, é necessário que as instituições de Educação Infantil 

desenvolvam ações educativas que envolvam a diversidade cultural, enfatizando a 

importância do respeito entre os sujeitos. Nesse sentido, Gomes (2007, p. 22) afirma que “o 

nosso grande desafio está em desenvolver uma postura ética de não hierarquizar as diferenças 

e entender que nenhum grupo humano e social é melhor ou pior do que outro. Na realidade, 

somos diferentes”. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCN), as 

instituições escolares devem “oferecer condições para que as crianças aprendam a conviver, a 

ser e a estar com os outros e consigo mesma em uma atitude básica de aceitação, de respeito e 

de confiança” (BRASIL, 1998a, p. 46), possibilitando o desenvolvimento da autonomia e 

identidade das crianças. 

Diante disso, Santos e Costa (2010, p. 01) propõem que “É preciso trabalhar a 

discussão da diversidade já na infância. Se a criança não for preparada desde cedo, 

dificilmente romperá com os preconceitos [...] presentes em seu meio e tenderá a repetir os 

padrões de discriminação que aprender”. Dessa forma, 

 

Uma das questões fundamentais de serem trabalhadas no cotidiano escolar, 

na perspectiva da promoção de uma educação atenta à diversidade cultural e 

a diferença, diz respeito ao combate à discriminação e ao preconceito, tão 

presentes na nossa sociedade e nas nossas escolas (MOREIRA, CANDAU, 

2003, p. 163). 
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A escola tem papel fundamental no combate a qualquer tipo de preconceito e 

discriminação. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

2009), em seu Art. 3º, conceituam o currículo  

 

Como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 

saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 

cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 

desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, 

p. 1). 

 

Essas diretrizes preconizam que as instituições de Educação Infantil devem garantir “o 

reconhecimento e a valorização, o respeito e a interação das crianças com as histórias e as 

culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação” 

(BRASIL, 2009, p. 21). Assim sendo, o desafio da escola é superar o preconceito e a 

discriminação, valorizando a diversidade cultural que compõe o patrimônio sociocultural 

brasileiro. 

Atualmente a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que é um documento de 

caráter normativo, visa nortear os currículos dos sistemas e redes de ensino, como também as 

propostas pedagógicas das escolas públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio das escolas brasileiras (BRASIL, 2017). 

No que se refere à Educação Infantil, tendo em vista os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento (conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se), a BNCC 

apresenta cinco campos de experiências, nos quais as crianças devem aprender e se 

desenvolver (BRASIL, 2017, p. 25).  

 

 O eu, o outro e o nós; 

  Corpo, gestos e movimentos;  

 Traços, sons, cores e formas; 

  Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

  Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

 

Todavia, vale destacar que críticas são tecidas por pesquisadores e estudiosos acerca 

da BNCC. Tendo como foco a diversidade cultural na Educação Infantil, destacamos que 

Souza (2016), ao analisar a segunda versão da BNCC, destaca que a perspectiva cultural 

contemplada neste documento se configura em retrocessos nas conquistas acerca de currículos 
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que possibilitem a construção da perspectiva de educação intercultural para o combate à 

desigualdade racial. 

 

O que está em questão, diante de um documento que se diz uma ‘base 

comum’, é como lidar com a diversidade social, cultural, étnico-racial, 

constitutiva das infâncias brasileiras, na medida em que, ‘comum’ nos 

coloca diante da perspectiva monocultural e padronizada para a educação 

(SOUZA, 2016, p. 138). 

 

Nesse cenário, as escolas são desafiadas a indagar os seus currículos e práticas 

pedagógicas para que não desconsiderem a diversidade cultural presente no âmbito 

educacional, tampouco as especificidades dos educandos. 

Diante desses desafios, é importante que a Educação Infantil respeite as diferenças e a 

diversidade, visto que cada criança é um ser único que possui pensamentos próprios, história 

de vida, desejos, sonhos, saberes, dificuldades e habilidades pessoais. De acordo com 

Sacristán (2002, p. 14), 

 

Todas as desigualdades são diversidades, embora nem toda a diversidade 

pressuponha desigualdade. Por isso, devemos estar muito atentos para que, 

em nome da diversificação, não estejamos contribuindo para manter ou 

provocar a desigualdade. As políticas e as práticas a favor da igualdade 

podem anular a diversidade; as práticas que estimulam a diversidade talvez 

consigam em certos casos manter, mascarar e fomentar algumas 

desigualdades. 

 

Nesse caso é imprescindível que as escolas de Educação Infantil compreendam e 

criem estratégias que propiciem às crianças aprender a lidar com essa diversidade, 

transformando saberes e as práticas sociais diferentes numa oportunidade de aprendizagens. 

Este espaço de concentração das diferenças é um local de desenvolvimento, onde a criança 

lida com diferentes saberes, experiências e informações. A maneira como essas 

especificidades são trabalhadas é fator determinante na proposta educacional. 

Ao ocupar um lugar específico na Educação Básica, a Educação Infantil torna-se um 

espaço importante para discussões sobre assuntos referentes à educação e, entre estes, 

encontra-se a construção de um currículo para a infância que contemple o tema diversidade 

cultural. Nesse sentido, é necessário ir além do reconhecimento da diversidade cultural e das 

diferenças presentes na sala de aula, é preciso pensar em práticas que nos levem a desenvolver 

um trabalho de qualidade pautado na valorização e no desenvolvimento da criança, levando 

em consideração suas singularidades. A Educação Infantil deve priorizar o trabalho com as 

diversidades, levando “em conta suas singularidades, respeitando-as e valorizando-as como 
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fator de enriquecimento pessoal e cultural” (BRASIL, 1998a, p. 46). Assim sendo, ao 

construírem seus currículos, as escolas devem considerar as particularidades dos alunos, as 

diversidades socioculturais das comunidades onde as escolas estão inseridas. 

 

Ao discutir a diversidade cultural, não podemos nos esquecer de pontuar que 

ela se dá lado a lado com a construção de processos identitários. Assim 

como a diversidade, a identidade, enquanto processo, não é inata. Ela se 

constrói em determinado contexto histórico, social, político e cultural. 

Jacques d’Adesky (2001, p.76) destaca que a identidade, para se constituir 

como realidade, pressupõe uma interação. A idéia [sic] que um indivíduo faz 

de si mesmo, de seu ‘eu’, é intermediada pelo reconhecimento obtido dos 

outros em decorrência de sua ação. Assim como a diversidade, nenhuma 

identidade é construída no isolamento. Ao contrário, ela é negociada durante 

a vida toda dos sujeitos por meio do diálogo, parcialmente exterior, 

parcialmente interior, com os outros. Tanto a identidade pessoal quanto a 

identidade social são formadas em diálogo aberto. Estas dependem de 

maneira vital das relações dialógicas com os outros (GOMES, 2007, p. 22). 

 

Nesse aspecto, o currículo deve ser compreendido como um organismo vivo 

constituído por ações que farão parte do dia a dia das crianças, colaborando para a formação 

de suas identidades. As experiências vivenciadas pelas crianças precisam ter um valor 

significativo no contexto educacional. Assim, conforme Oliveira (2010), 

 

O currículo não pode ser entendido como um plano individual 

predeterminado. É um projeto coletivo, uma obra aberta, criativa e 

apropriada para o ‘aqui-agora’ de cada situação educativa. Ocorre com base 

na análise dessa situação, no estabelecimento de metas e de prioridades, no 

levantamento de recursos, na definição de etapas e atividades básicas, na 

reconstrução do projeto na interação (inter-ação) com as crianças, na 

verificação de aspectos do seu comportamento que se vão modificando no 

decorrer do processo. Envolve sensibilidade e uma visão de criança como 

alguém competente e com direitos próprios (OLIVEIRA, 2010, p. 183). 

 

Segundo Kramer (2003 apud CLARO; CITTOLIN, 2014), no desenvolvimento 

de um currículo é necessário levar em consideração a história de vida das crianças e suas 

especificidades, assim como a dos profissionais e das instituições de Educação Infantil, 

para que os objetivos sejam alcançados. 

O currículo é um importante elemento da vida escolar e está presente em todas as suas 

relações. É possível entender que o currículo está relacionado ao conjunto de práticas 

escolares e pedagógicas que vão colaborar intencionalmente e diretamente para a educação e 

formação das identidades dos alunos, que, na maioria das vezes, são explicitadas nos planos 
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escolares e outras vezes não, como é o caso do currículo oculto (MOREIRA; CANDAU, 

2007). 

Nesse contexto, a prática pedagógica é a dimensão por meio da qual se legitima o 

trabalho no interior das escolas, a qual está sempre situada em um contexto específico e deve 

ser indissociável do Projeto Político-Pedagógico, das condições materiais e conceituais que 

demarcam o processo de ensino aprendizagem. 

Nessa direção, Barbosa, Silveira e Soares (2019, p. 85) afirmam “que a aprendizagem 

não é um ato puramente individual e que os processos de ensino-aprendizado e 

desenvolvimento se constituem de modo articulado e são pressupostos e partes integrantes das 

práticas educativas”. Nesse processo, as crianças e suas famílias são reconhecidas como 

protagonistas da organização do trabalho pedagógico, assim como os professores e gestores. 

Diante disso, as práticas pedagógicas na Educação Infantil devem propiciar o respeito 

às diversidades, sem hierarquizar as diferenças, pois o contexto escolar está permeado de 

diferentes culturas e das mais variadas maneiras dos sujeitos darem sentido às suas próprias 

vidas, rumo à construção de seus sentimentos, valores e práticas. Nesse sentido, “a reflexão 

crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria 

pode ir virando blá-blá-blá e a prática, ativismo” (FREIRE, 2007, p. 24). 

Nesse cenário, entendemos que a perspectiva intercultural crítica de educação ajudará 

a promover o respeito às diferenças, para além da tolerância tão propagada na escola, pois é 

preciso desnaturalizá-las, para compreendê-las como vantagens pedagógicas sem 

hierarquização, dentro das relações de poder (CANDAU, 2014). 

Diante disso, as diferenças culturais devem ser parte integrante das relações 

interpessoais e das práticas pedagógicas. Fleuri (2002, p. 11) analisa que 

 

[...] a perspectiva intercultural implica uma compreensão complexa de 

educação, que busca – para além das estratégias pedagógicas e mesmo das 

relações interpessoais imediatas – entender e promover lenta e 

prolongadamente a formação de contextos relacionais e coletivos de 

elaboração de significados que orientam a vida das pessoas. 

 

Assim, torna-se necessário criar espaços no âmbito escolar para o debate de assuntos 

que envolvam as inquietações, os conflitos, as tentativas de diálogo e negociações referentes 

às diferenças. Silva e Almeida (2012) alertam-nos para os cuidados que se deve ter frente às 

discussões desses temas na esfera escolar, pois 
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A forma como a desigualdade deve ser tratada na educação, tende a dissociá-

la da desigualdade social e econômica, supondo que há diferentes 

desigualdades, de tal modo que se deveria cuidar para que o esforço de 

combater o mau tratamento da diferença na educação não acentue a 

disparidade da combinação de desigualdade de classe com formas de 

discriminação baseada na negação do direito à diversidade (SILVA; 

ALMEIDA, 2012, p. 35). 

 

A educação intercultural é dialógica, faz-se pelo diálogo entre culturas, apostando na 

aprendizagem dos processos pedagógicos que incluam todas as culturas. Temos o direito de 

admirar ou não os valores dos outros, opondo-nos ou não a eles, porém, é desumano subjugar 

os valores dos outros aos nossos (VIEIRA, 2001). 

Nessa direção, Candau (2005) ressalta que a perspectiva intercultural objetiva o 

desenvolvimento de relações dialógicas e igualitárias entre grupos culturais diferentes, 

tentando trabalhar com os conflitos que surgem desse convívio, sem desconsiderar as relações 

de poder existentes. Diante disso, as escolas da Educação Infantil são desafiadas a repensarem 

os seus currículos e práticas, para que possam desempenhar, de fato, uma educação 

intercultural e exercer seu papel social na construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária. Como assinala Candau (2008, p. 2), a educação intercultural “aparece como uma 

perspectiva alternativa e contra-hegemônica de construção social, política e educacional, 

sendo complexa por estar atravessada por desafios e tensões, tornando necessária a 

problematização das diferentes práticas sociais e educativas”. Para a construção de práticas 

educativas interculturais, é imprescindível que o professor considere e sinta, ativamente, a 

diversidade dos grupos sociais, étnicos, religiosos, culturais etc. Assim sendo,  

 

[...] a educação intercultural não pode ser reduzida a algumas situações e/ou 

atividades realizadas em momentos específicos, nem focalizar sua atenção 

exclusivamente em determinados grupos sociais. Trata-se de um enfoque 

global que deve afetar todos os atores e todas as dimensões do processo 

educativo, assim como os diferentes âmbitos em que ele se desenvolve. No 

que diz respeito à escola, afeta a seleção curricular, a organização escolar, as 

linguagens, as práticas didáticas, as atividades extra classe, o papel do/a 

professor/a, a relação com a comunidade etc. (CANDAU, 2009, p. 170). 

 

Marcon (2006, p. 12) afirma que “A educação intercultural pressupõe uma 

compreensão da cultura que seja capaz de dar conta dos elementos historicamente 

construídos, bem como das suas transformações, e de uma pedagogia baseada no diálogo”. 

Um dos grandes desafios para a educação Intercultural é criar condições para o diálogo entre 

diferentes grupos étnicos e culturais. 
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Pensar uma Educação Intercultural implica, de acordo com Vieira (2001, p. 126), 

compreender que esta perspectiva “[...] apresenta-se como uma proposta político pedagógica 

que visa à formação para a cidadania e a superação de preconceitos e discriminações que 

expropriam de seus direitos indivíduos e coletividades”. Nesse processo, torna-se muito 

importante a formação inicial e continuada dos professores numa perspectiva crítica, 

contextualizada e reflexiva, a fim de que possam compreender as diferenças como partes 

inseparáveis e necessárias do processo educativo.  

Nesse prisma, a educação intercultural trabalha na perspectiva de reconhecer e 

fortalecer as diferentes identidades compreendidas a partir das múltiplas manifestações, 

construções e reconstruções históricas. Assim sendo, as identidades pessoais e sociais são 

concebidas como resultantes de embates e confrontos entre valores construídos e 

ressignificados pelos diferentes grupos étnico-culturais e pelas classes sociais. 

Nesse contexto, as tensões e diferenças não são negadas. A educação intercultural 

reconhece que todas as culturas possuem elementos significativos e podem contribuir para a 

qualificação e o crescimento individual e coletivo. Para que as escolas reconheçam as 

diferenças culturais como expressões positivas, é preciso que desenvolvam ações que 

dialoguem com diversos conhecimentos e saberes, diferentes linguagens, distintas estratégias 

e recursos pedagógicos, promovendo o reconhecimento das diferenças sociais, evitando o 

preconceito e discriminação, fazendo do espaço escolar um lugar plural. Desse modo, o 

educador assume um papel importante nesse processo. Conforme Fleuri (2003a, p. 42-43),  

 

Educador é propriamente um sujeito que se insere num processo educativo e 

interage com outros sujeitos, dedicando particular atenção às relações e aos 

contextos que vão se criando, de modo a contribuir para a explicação e 

elaboração dos sentidos (percepção, significado e direção) que os sujeitos em 

relação constroem e reconstroem. Nestes contextos, o currículo e a 

programação didática, mais do que um caráter lógico, terão uma função 

ecológica, ou seja, sua tarefa não será meramente a de configurar um 

referencial teórico para o repasse hierárquico e progressivo de informações, 

mas prever e preparar recursos capazes de ativar a elaboração e circulação de 

informações entre sujeitos, de modo que se autoorganizem em relação de 

reciprocidade entre si e com o próprio ambiente. 

 

O educador, no processo de educação intercultural crítica, deve ser reconhecido como 

um mediador que respeite e valorize as diferentes culturas, de modo a enriquecer a todos 

(escola, famílias). Para Canen (2001, p. 211), “O professor deve também procurar 

desenvolver atitudes de tolerância à diversidade cultural, enfatizando currículos multiculturais 

[críticos] e estratégias para promover a aceitação cultural nas relações interpessoais”  



54 

 

Na Educação Infantil, o professor é um dos primeiros modelos para os educandos, daí 

ser muito importante desenvolver práticas educativas interculturais críticas com metodologias 

contextualizadas, no intuito de ajudar as crianças, desde cedo, a pensarem e a agirem 

culturalmente. Nesse sentido, a formação é um dos elementos importantes para o trato com a 

diversidade cultural na escola. 

 

Trabalhar a formação continuada de professores e gestores de modo a 

promover a sensibilização para a gestão do currículo [e de práticas 

pedagógicas] na perspectiva das identidades plurais envolvidas nos espaços 

educacionais e no seu caráter híbrido, contingente e plural, pode representar 

espaço/tempo discursivo central para a promoção de uma educação 

valorizadora da diversidade cultural e promotora do sucesso escolar 

(CANEN; XAVIER, 2012, p. 310). 

 

Diante desses desafios, reconhecemos que não se trata de uma tarefa fácil, é necessário 

“um esforço conjunto de todos os envolvidos no sistema educacional para que o professor 

consiga desenvolver práticas pedagógicas interculturais” (SILVA; REBOLO, 2017, p. 186). 

Para enfrentar esses obstáculos, a escola de Educação Infantil deve agir de forma 

ativa, considerando a diversidade cultural na perspectiva do diálogo, levando em consideração 

o outro e valorizando o diferente. 
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5 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL DE UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE ITAPETINGA-BA 

 

Esta seção tem como objetivo compreender como as práticas pedagógicas dialogam 

com a diversidade cultural na Educação Infantil em uma escola pública situada na cidade de 

Itapetinga, na Bahia, tendo em vista conhecer os fatores que confluem nesse processo. No 

primeiro momento, abordaremos sobre a prática pedagógica no que tange à diversidade 

cultural, as atividades de ensino, a metodologia, o currículo, o planejamento de ensino e o 

material didático. Em seguida, discutiremos sobre a percepção das professoras no que tange à 

infância, criança e diversidade, bem como a capacitação docente sobre a temática em 

discussão.  

No segundo momento, analisaremos o Projeto Político-Pedagógico da escola. 

Assim, nesta seção, apresenta-se a discussão e análise das informações obtidas através 

das entrevistas com os sujeitos pesquisados. Para tanto, retornaremos ao problema de 

pesquisa: como as práticas pedagógicas da Educação Infantil dialogam com a diversidade 

cultural? A fim de responder a esta indagação, elencamos três categorias temáticas: 

 

 O trabalho com a diversidade cultural na escola. 

 A percepção das professoras sobre infância, criança e diversidade. 

 O Projeto político-pedagógico da escola e as questões da diversidade. 

 

A discussão será feita a partir das entrevistas com as professoras, a gestora e a 

coordenadora pedagógica da escola, e todas serão denominadas como professoras, as quais 

serão identificadas com os números 1, 2, 3, 4, 5 e 6, para preservar o anonimato de suas 

identidades, tendo em vista os princípios éticos da pesquisa. 

 

5.1 O trabalho com a diversidade cultural na escola 

 

Diante dos relatos das interlocutoras deste estudo, procuramos analisar as práticas 

pedagógicas, destacando as atividades de ensino e as metodologias utilizadas que dialogam 

com a diversidade cultural. 

Ao serem indagadas sobre os trabalhos com a diversidade cultural na escola, uma 

professora destaca: “[...] Trabalhamos com histórias, aproveitamos o folclore onde 

trabalhamos a cultura dos povos nas datas comemorativas. Durante o ano letivo estamos 
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sempre falando sobre o tema, usamos vídeos, cartazes, teatros e cantigas de roda” 

(PROFESSORA 2). Corroborando com essa fala, outras duas professoras relatam: “Aqui na 

escola a gente busca abordar esse tema de uma forma natural no convívio, no dia a dia. Eu 

acho que é uma forma eficaz de trabalhar o comportamento e a atitude das crianças. A gente 

trabalha com projetos, datas comemorativas. [...]” (PROFESSORA 3). 

 

Começamos o ano letivo já introduzindo o tema diversidade através de 

conteúdos do plano anual. Buscamos fazer com que as crianças se percebam 

como sujeitos distintos dos outros, se sentindo acolhidas num meio diverso 

do qual estão acostumadas. No decorrer do ano letivo buscamos dar 

continuidade através das datas comemorativas e também no cotidiano 

sempre que conflitos surgem (PROFESSORA 1). 

 

Podemos perceber através desses relatos que o trabalho da escola com a diversidade 

cultural acontece, na maioria das vezes, de forma pontual, em datas comemorativas, não 

existindo uma maior sistematização e aprofundamento das discussões. Assim sendo, essas 

práticas representam o que Maia (2017), referendada por Moreira (2014), indica como 

“tratamento turístico” aos temas. Os assuntos são trabalhados de forma superficial, como algo 

exótico e, depois, no decorrer do ano, essas questões ganham pouca visibilidade nos trabalhos 

da escola.  

A diversidade é vista como um tema pelas professoras. Isso nos remete às reflexões de 

Gomes (2007), quando ressalta que não se trata apenas de introduzir a diversidade cultural 

como um tema no currículo e nas práticas pedagógicas, tampouco a diversidade deve ser 

trabalhada de maneira romântica, pois a mesma varia de contexto para contexto, deve ser 

compreendida como um direito e entendida numa perspectiva relacional. Nesse sentido, é 

preciso levar em conta que a sociedade da qual fazemos parte é “construída em contextos 

históricos, socioeconômicos e políticos tensos, marcados por processos de colonização e 

dominação. Estamos, portanto, no terreno das desigualdades, das identidades e das 

diferenças” (GOMES, 2007, p. 22). 

Com base no que foi relatado pela professora 3, ou seja, “Aqui na escola a gente busca 

abordar   esse tema de uma forma natural, no convívio, no dia a dia. Eu acho que é uma forma 

eficaz de trabalhar o comportamento e a atitude das crianças [...]”, podemos refletir no sentido 

de que a diversidade cultural não deve ser tratada de forma natural, espontânea, são 

necessários estudos para planejá-la e problematizá-la. Isso exige reescrever o paradigma 

curricular e as práticas pedagógicas, tendo em vista desnaturalizar as desigualdades para 
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compreendê-las como uma construção social, cultural e histórica das diferenças (GOMES, 

2007). 

Nessa direção, a diversidade cultural deve ser trabalhada não somente em datas 

comemorativas, mas, sim, ser contemplada em todo planejamento da escola, de maneira que 

possa ser tratada no currículo e nas práticas numa perspectiva problematizadora e 

interdisciplinar (FAZENDA, 1997). As diferentes manifestações culturais terão muito mais 

espaço do que as manifestações asseguradas pelas datas folclóricas. Essa empreitada exige 

formação docente para que os professores, ao trabalharem com a diversidade cultural, 

compreendam as diferenças não como problemas, mas como vantagens pedagógicas 

(CANDAU, 2014). 

No processo pedagógico há também rupturas e possibilidades de ressignificar os 

conhecimentos escolares, os saberes e as práticas pedagógicas. Isso foi perceptível nos relatos 

de algumas professoras. Em se tratando dos projetos culturais vivenciados na escola, é 

importante ressaltar que estes poderão funcionar como mecanismos importantes para trabalhar 

com a diversidade cultural, como podemos ilustrar nas das falas das professoras: A 

diversidade é trabalhada “[...] através de projetos na escola durante todo o ano” 

(PROFESSORA 5). 

 

Os trabalhos na escola são desenvolvidos através de projetos pedagógicos 

onde o aluno é inserido visando a sua realidade, mostrando pra eles que 

existem pessoas diferentes, que não existe ninguém igual a ninguém e todos 

são importantes e lindos e que o importante é respeitar a opinião do 

coleguinha. Que cada um tem uma família diferente e que todos são 

especiais de sua maneira (PROFESSORA 4). 

 

Esses projetos pedagógicos, se desenvolvidos com metodologias dinâmicas, 

contextualizadas e problematizadoras, certamente poderão propiciar situações de 

aprendizagens significativas para que as crianças possam aprender a conhecer, a fazer e a 

conviver no processo ensino aprendizagem. “Pensar em respostas educativas da escola é 

pensar em sua responsabilidade para garantir o processo de aprendizagem para todos os 

alunos, respeitando-os em suas múltiplas diferenças” (CARVALHO, 2002, p. 70). Essa é, sem 

dúvida, uma tarefa difícil, requer da equipe escolar uma quebra de padrões pré-estabelecidos, 

para transgredir os conteúdos e programas monoculturais ao trabalho com a diversidade 

cultural, com ênfase no respeito e na valorização das diferenças, sem hierarquizá-las. 

Nesse prisma, as práticas educativas devem ter um olhar mais atento às diferenças, às 

especificidades e ao contexto sociocultural dos educandos, de maneira que possam ajudar a 
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combater o racismo, o preconceito e a discriminação e favorecer o desenvolvimento integral 

das crianças. Portanto, as particularidades da Educação Infantil impõem à prática docente o 

seguinte desafio: “as crianças têm o direito a vivenciar boas rotinas, uma jornada diária 

interessante, acolhedora e desafiadora” (OLIVEIRA, 2012, p. 71). 

No diálogo com as docentes, uma professora destaca: “[...] a gente busca esclarecer 

pra nossas crianças a importância de aceitar o outro da maneira como ele escolhe ser, 

queremos que a criança saiba respeitar o outro” (PROFESSORA, 3). Percebemos que um dos 

maiores desafios postos à educação escolar pública é tratar a questão das inúmeras formas de 

diversidade presentes no seu interior (nível socioeconômico, gênero, etnia, raça, orientação 

sexual, religião, idade etc.). 

Segundo Candau, (2011, p. 241), “As diferenças culturais – étnicas, de gênero, 

orientação sexual, religiosas, entre outras – se manifestam em todas as suas cores, sons, ritos, 

saberes, sabores, crenças e outros modos de expressão”. Nesse aspecto, a escola de Educação 

Infantil é um espaço sociocultural, onde as diferentes presenças das crianças se encontram. 

Assim, a educação escolar, como um direito social, deve possibilitar o trabalho pedagógico de 

maneira emancipatória com essas diferenças. 

Considerando-se que a escola de Educação Infantil deve assegurar uma educação 

integral para as crianças, que implique em uma formação de valores necessários para viver em 

uma sociedade menos desigual e plural, são essenciais metodologias que possibilitem 

condições para que todos os educandos possam ser incluídos em suas especificidades e 

culturas. Portanto, a reflexão sobre as diferentes presenças na escola e a capacidade de 

compreensão e posicionamento diante de uma sociedade em constante mudança devem fazer 

parte do currículo, da formação docente e das práticas pedagógicas. 

Ao indagar as professoras sobre quais metodologias utilizam no trabalho pedagógico 

com as crianças, duas professoras sinalizam o trabalho com “[...] cartazes, pintura, colagem, 

conversa entre eles e os projetos pedagógicos [...] (PROFESSORA 5). Ainda, “[...] trabalhos 

de dança, desenvolve o trabalho de festas culturais, trabalhos de socialização [...] 

(PROFESSORA 6). Conforme apontam as professoras, essa diversidade de atividades 

desenvolvidas na escola expande significativamente os espaços de inclusão de todos os alunos 

no processo educativo. 

Dessa maneira, cada aluno, por meio da utilização das diversas atividades realizadas 

no espaço escolar, pode expressar seus conhecimentos e saberes, expondo os elementos que 

permeiam a sua formação enquanto criança que vive em uma sociedade envolta em cultura, e 

que nessa interação também produz cultura. 
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Continuando com as discussões sobre as metodologias e atividades utilizadas, a 

professora assim relata: 

 

A gente trabalha muito com música com histórias. Eu sempre trago alguma 

história que trata de questões voltadas para a diversidade. Uma história 

mesmo que eu gosto muito é: ‘Todo mundo tem família’, trata de vários 

tipos de família, não só aquela família tradicional, então é uma história que 

eu gosto, porque a criança aprende fácil. A gente faz cartazes, pintura, 

colagem, conversa entre eles e os projetos pedagógicos. [...] (PROFESSORA 

5). 

 

Um ponto relevante a ser tratado através desse depoimento é a importância da 

linguagem musical no processo de formação da criança. As práticas pedagógicas da Educação 

Infantil devem garantir experiências que: “Favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 

linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, 

verbal, plástica, dramática e musical” (BRASIL, 2009, p. 25). Quando a música é 

compreendida pelos educadores como fonte de ensino-aprendizagem, os atos mais 

corriqueiros realizados no dia a dia transformam-se em experiências capazes de instigar o 

desenvolvimento da criança, persistindo uma forma de preservação social e histórica. 

Outro destaque na resposta da professora é a importância da contação de histórias na 

sua prática voltada para a diversidade. O desenvolvimento infantil se dá num processo 

instituído pela própria criança a partir das interações que vivencia, sendo assim, a literatura 

infantil, em especial a contação de histórias na Educação Infantil, contribui significativamente 

na formação das crianças, pois “ouvir muitas, muitas histórias [...] escutá-las é o início da 

aprendizagem para ser leitor [...]” (ABRAMOVICH, 1997, p. 16). 

O relato também aponta que a professora está atenta às transformações que o 

conceito de família e a organização familiar vêm passando ao longo dos anos. Souza (2000) 

destaca que, numa mesma sala de aula, há crianças que moram com avós, casais 

homossexuais, pais adotivos, tios; há aquelas que têm pais presos ou mortos, ainda há outras 

que convivem em abrigos e também as que são criadas por babás. Isso exige das instituições 

de Educação Infantil preparo para trabalhar esse amplo conceito de família. 

Ao indagar se o currículo e o planejamento de ensino contemplam a diversidade 

cultural, as professoras assinalam: “Contemplam através de projetos para a escola toda 

durante todo o ano” (PROFESSORA 5); “[...] Sim, de um modo geral, nós sempre colocamos 

essas questões para serem trabalhadas, e a grande maioria dos professores coloca em ação” 

(PROFESSORA 6). 
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Sim, tanto nas práticas diárias em sala de aula, como também nos projetos 

que a gente trabalha nas datas comemorativas, que são inclusos no 

planejamento. Buscamos sempre explorar as diferenças, trabalhar desde cedo 

com as crianças porque é importante que elas aprendam desde essa fase 

(PROFESSORA 3). 

 

Percebe-se, por meio das falas das professoras, que há exemplos de práticas 

pedagógicas na escola embasadas pela concepção tradicional de educação, como também por 

uma educação mais contextualizada e reflexiva. Entretanto, essa última abordagem parece 

ocupar menor espaço no processo de ensino aprendizagem. 

É importante considerar, nesta análise, que existem relações de poder imbricadas no 

processo ensino-aprendizagem, disputando quais grupos sociais são representados no 

currículo, quais conhecimentos são legítimos ou não, bem como quais formas de conhecer são 

válidas e quais vozes são autorizadas a falar. 

 

 As narrativas contidas no currículo trazem embutidas noções sobre quais 

grupos sociais podem representar a si e aos outros e quais grupos sociais 

podem apenas ser representados ou até mesmo serem totalmente excluídos 

de qualquer representação. Elas, além disso, representam os diferentes 

grupos sociais de forma diferente: enquanto as formas de vida e a cultura de 

alguns grupos são valorizadas e instruídas como cânon, as de outros são 

desvalorizadas e proscritas. Assim, as narrativas do currículo contam 

histórias que fixam noções particulares sobre gênero, raça, classe – noções 

que acabam também nos fixando em posições muito particulares ao longo 

desses eixos (SILVA, 2005, p. 195). 

 

A pesquisa aponta também a resistência de algumas professoras em trabalhar com a 

diversidade cultural, pois os valores e preconceitos pré-estabelecidos dificultam a adaptação 

do planejamento de ensino ao contexto escolar. Como ilustra uma professora: “A escola de 

um modo geral trabalha essas questões da diversidade. Só que muitas vezes não pode mudar o 

que tá dentro de cada um, então procura trabalhar essas questões, no coletivo. [...]. Mesmo 

que às vezes a gente percebe que existe resistência [...]” (PROFESSORA 6).  

Segundo Oliveira (2016), o maior desafio é construir com as equipes escolares uma 

visão de planejamento pedagógico que considere principalmente o modo de ser, de aprender e 

desenvolver-se da criança, em vez de transmitir conhecimentos, na maioria das vezes, 

mecanicamente, através de atividades descontextualizadas das experiências infantis. 

Nesse sentido, é imprescindível a formação docente para descolonizar o currículo, 

tendo em vista trabalhar a diversidade cultural numa perspectiva de educação intercultural 
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crítica (CANDAU, 2014), de maneira que possa romper ‟[...] com práticas seletivas, 

fragmentadas, corporativistas, sexistas e racistas existentes” (GOMES; SILVA, 2006, p. 25).   

Descolonizar o currículo da Educação Infantil para ressignificar a função social, 

política e cultural da escola significa muito mais que apenas cuidar pela qualidade do que se 

oferece à criança. É preciso admitir que os tempos atuais exigem práticas educativas 

transgressoras, inovadoras e mais desafiadoras. 

 

Para transgredir os currículos, tendo em vista a descolonização dos saberes, 

coadunamos com a perspectiva de Boaventura de Sousa Santos em que é 

preciso de um pensamento pós-abissal, isto é, de uma racionalidade 

cosmopolita, para questionar a razão moderna/arrogante, que valoriza apenas 

os conhecimentos científicos, como verdades universais, únicas e válidas. O 

mundo não se restringe à monocultura do saber, é preciso considerar outras 

formas de conhecimento (MACEDO; MACÊDO, 2018, p. 308). 
 

O desafio de pensar em um currículo descolonizado que favoreça e dê sentido às 

experiências vividas no espaço escolar se estende a cada dia, já que a função social e política 

da educação é a formação humana integral dos educandos, contemplado suas culturas, 

necessidades e especificidades. “Uma escola sem conteúdos culturais é uma proposta irreal, 

além de descomprometida” (SACRISTÁN, 2000, p. 19). Nessa visão, reconstruir uma cultura 

escolar diferente da cultura dominante tem se tornado um grande desafio na elaboração de 

atividades pedagógicas que enalteçam a diversidade cultural na sala de aula. 

Prosseguindo as discussões, duas professoras relatam sobre os materiais didático-

pedagógicos a serem utilizados em sala de aula: “[...] Há carência de materiais, porém 

procuramos diversificar metodologias e buscar por outros meios, materiais que nos ajudem a 

proporcionar a aprendizagem em questão, mas ainda assim sinto necessidade de mais” 

(PROFESSORA 1). “Os materiais didáticos disponíveis na escola são: os livros didáticos, os 

livros de história, os jogos, a TV que não fica na sala de aula, mas que é disponibilizada para 

os professores e alunos sendo usada como recurso pedagógico” (PROFESSORA 4). Outra 

professora acrescenta: 

 

Olha, aí tá a grande dificuldade da escola pública, principalmente, na 

Educação Infantil é a falta de brinquedos, de jogos, a falta de material 

pedagógico para o professor. Muitos se esforçam ao ponto de fazer do nada 

grandes coisas. Então, a maioria dos jogos voltados para essa área, se o 

professor quiser ele tem que confeccionar ou comprar para trabalhar 

(PROFESSORA 6). 
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Os materiais didático-pedagógicos são escassos, visto que a escola não possui recursos 

financeiros suficientes para a compra destes materiais a serem utilizados com as crianças. Isso 

faz com que algumas professoras comprem brinquedos e jogos com os próprios recursos, ou 

tragam materiais recicláveis para que possam desenvolver um trabalho mais dinâmico e 

significativo. 

A confecção de brinquedos com materiais recicláveis requer do professor tempo e 

agilidade. Mas para as crianças essa experiência certamente será prazerosa e proveitosa, já 

que elas podem participar da construção deste material. Em relação aos materiais disponíveis 

para o brincar, Moyles (2002, p. 25) defende que, “[se] todo brincar é estruturado pelos 

materiais e recursos disponíveis, a qualidade de qualquer brincar dependerá em parte da 

qualidade e talvez da quantidade e da variedade controladas do que é oferecido”. 

As professoras apontam que os livros didáticos não contemplam a diversidade cultural 

de maneira mais ampla, as manifestações culturais são resumidas ao carnaval, festas juninas e 

folclore. “O livro didático por si só não abarca toda a grandiosidade do tema [...]” 

(PROFESSORA, 1). 

 

O livro didático que nós temos, não atende em tudo as nossas necessidades, 

geralmente trata da questão cultural de vários outros estados e do Nordeste   

são pouquíssimas coisas que são trabalhadas. A manifestação cultural que a 

maioria dos livros apresenta é carnaval, Santos juninos e fala da questão do 

folclore de um modo geral (PROFESSORA 6). 

 

Através do que foi exposto pelas professoras é possível compreender que os livros 

didáticos pouco abordam a diversidade cultural. Nessa ótica, afirmam Moreira e Candau 

(2003): “Não se pode conceber uma experiência pedagógica em que a referência cultural não 

esteja presente” (p. 159). O livro didático deve ser compreendido como uma ferramenta 

auxiliar do processo pedagógico, sendo o educador o agente principal para mediar o 

conhecimento e manter a postura de sujeito crítico. 

O conhecimento escolar pode contribuir para o pleno desenvolvimento humano, com 

foco nos sujeitos. Por isso, temos que ter um olhar crítico para o livro didático, contribuindo 

para o enfrentamento dos impactos, desvelando os preconceitos e desconstruindo estereótipos 

(GOMES, 2007). 

Dando prosseguimento à análise, percebemos que uma técnica de ensino utilizada na 

escola é a rodinha de conversa. No “[...] dia a dia através de rodinha de conversa, histórias 

que são contadas, atividades desenvolvidas [...] são sempre trabalhadas visando à diversidade 

cultural” (PROFESSORA 4). A docente aponta a “rodinha” como técnica de ensinar e se 
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relacionar com as crianças no momento de contar histórias e de realizar atividades para que 

elas possam aprender a comunicar-se em grupo e ter um maior conhecimento de si e do 

mundo.  

Nessa perspectiva, é importante que o (a) professor (a) de Educação infantil planeje 

com cuidado a roda de conversa, para que a mesma não venha a se tornar uma atividade sem 

sentido. No planejamento das atividades na Educação Infantil, o professor deve “[...] saber 

seus interesses, seu desenvolvimento, seu grau de autonomia para resolver os problemas 

diversos, as características próprias da faixa etária [...]” (OLIVEIRA, 2012, p. 195). 

Os dados apontam que as professoras reconhecem a importância de trabalhar com a 

diversidade cultural na escola. Porém, muitos são os fatores que interferem nesse processo, 

dentre esses podemos destacar: a resistência e ou comodismo por parte de algumas 

professoras, escassez de materiais específicos na escola, o currículo e os livros didáticos que 

pouco dialogam com a diversidade cultural, com enfoque mais para as manifestações culturais 

em datas comemorativas. 

Coadunando com Gomes (2007), ratificamos que a escola não pode se distanciar da 

discussão e do trato pedagógico com a diversidade cultural, na medida em que a diversidade 

está presente no universo escolar por meio da presença de professores (as) e alunos (as) dos 

mais diferentes pertencimentos étnico-raciais, idade, culturas etc. Nesse sentido, o 

planejamento, as metodologias e as atividades de ensino são elementos importantes da prática 

docente que influenciam nas aprendizagens e formação identitária dos educandos. Assim 

sendo, é preciso que esses elementos sejam dinâmicos, inovadores e contextualizados com as 

experiências infantis, de maneira que o currículo e as práticas pedagógicas possam contemplar 

a diversidade e as culturas que foram historicamente subalternizadas e ou excluídas do 

ambiente escolar.   

 

5.2 A percepção das professoras sobre infância, criança e diversidade 

 

Compreendemos que o contexto da criança, infância, diversidade cultural destaca-se 

pela potencialidade das crianças e suas professoras, porque se encontram com pessoas, de 

diferentes origens, que convivem “durante muitas horas, dias, meses e anos com elas, ou seja, 

um tempo/espaço constituído dialeticamente pelas configurações histórico-sociais que 

circunscrevem os modos relacionais e pelas ações dos sujeitos que o compõem” (KRAMER, 

2011, p. 20). 
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Com base em Kramer (2009), podemos assegurar que a criança é um sujeito histórico, 

que vive num tempo, e num determinado contexto sociocultural. A criança não pode ser vista 

como uma cidadã do futuro, mas devemos considerá-la como um sujeito no presente que vive 

a sua história. Assim, temos a concepção da criança enquanto ser histórico, social, voltado às 

necessidades sociais, abrangendo os valores morais e possibilidades de desenvolvimento para 

a formação cidadã.  

Pinto e Sarmento (1997) sublinham que as crianças, sendo atores sociais, devem ser 

consideradas como aptas a construir seus próprios mundos sociais, ou seja, “as crianças 

constroem o ambiente que as rodeia e a sociedade mais vasta em que vivem” (p. 70).  

Ao serem questionadas sobre a percepção de criança/infância, as professoras destacam 

que criança tem a ver com inocência, liberdade e ser feliz, como podemos perceber nos 

fragmentos das narrativas: “Criança é inocência, liberdade” (PROFESSORA 1); “Ser criança 

é ser feliz é ser livre” (PROFESSORA 3); “Criança é inocência, é descoberta, curiosidade, é a 

primeira etapa de formação do ser humano” (PROFESSORA 2). 

Esses relatos sinalizam uma concepção romântica e inocente de criança/infância, 

percebendo-a como um ser ingênuo e inocente. Nesse sentido, acordamos com Arroyo 

(2004) quando assegura que as professoras vão ao encontro das crianças com seus imaginários 

e verdades, os quais estão intensamente conectados às teorias, ideias e discursos pedagógicos 

estabelecidos sobre a infância e a criança; verdades prévias que condicionam o olhar e as 

percepções de infância dessas professoras. Isso revela as dificuldades que elas têm de 

compreenderem as crianças como atores sociais que sofrem as influências das relações 

sociais, culturais, econômicas, familiares etc., em que vivem e constroem a sua infância. 

Podemos constatar que apenas uma professora, falou sobre a criança como um ser 

social, ativo e sujeito de direitos, “Primeiramente é entender que a criança é sujeito de 

direitos, entender que elas têm direitos à alimentação adequada, dormir bem, serem 

respeitadas sobre suas crenças [...]” (PROFESSORA 4).  Segundo Kramer, “conceber a 

criança como ser social que ela é, significa considerar que ela tem uma história, que pertence 

a uma classe social determinada e que estabelece relações definidas em sua origem [...]” 

(1986, p. 79).  

Kuhlmann Júnior (1998) explicita que a infância, na diversidade das suas 

configurações, está circunscrita a um discurso histórico, fruto de variados contextos. Para o 

autor, a criança e sua infância contribuem não só para a sua representação como fazendo parte 

de uma categoria social, mas também como algo que deixa marcas para a vida da pessoa. 
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[...] na pluralidade das suas configurações, a infância é circunscrita a um 

discurso histórico, fruto de variados contextos. Temos a criança concreta, 

datada, situada, fazendo parte de um contexto favorável ou hostil a sua 

pessoa, contribuindo não só para a sua representação como fazendo parte de 

uma categoria social, mas também deixando marcas (KUHLMANN 

JÚNIOR, 1998, p. 31). 

 

Outro ponto de destaque que não podemos deixar de analisar é que algumas 

professoras reconhecem a importância do brincar como direito da criança, em que a fantasia e 

a imaginação são elementos essenciais na relação com o outro: “Infância é a melhor fase da 

vida, é a fase da fantasia, do brincar, da descoberta” (PROFESSORA 2); “Infância é a fase da 

descoberta, da imaginação” (PROFESSORA 3). 

Ao destacarem a imaginação, o brincar e a fantasia, observamos que o olhar 

das professoras sobre a educação já não é mais aquele voltado apenas para a 

racionalidade, em que criança deveria ser educada para transformar-se em um adulto ideal 

para a sociedade. Todavia, há uma contradição, como vimos anteriormente na análise 

das práticas sobre diversidade cultural, ainda se verifica uma perspectiva predominante 

de educação tradicional. 

Sarmento (2003) afirma que a infância pode ser identificada por meio de um conjunto 

de traços comuns às diferentes crianças, em diferentes tempos e espaços, como a ludicidade, a 

interatividade, a fantasia e a competência, que a criança tem de construir o mundo que a 

rodeia. Nesse sentido, a criança é essencialmente lúdica, usa o brincar como um exercício 

sociocultural. O brincar é um indicativo sinalizador de culturas, e sua análise consentirá ou 

não que os traços culturais da sociedade em questão sejam evidenciados. Para a criança, sendo 

sujeito cultural, o seu brinquedo tem as marcas do real e do imaginário vivenciados por ela 

(KRAMER, 2009). 

Percebemos que poucas professoras falam sobre o brincar como parte importante no 

desenvolvimento da criança. O professor, conforme explicita Arce (2010, p. 27), “atua como 

um facilitador, um orientador, permitindo a interação entre as crianças e preparando o 

ambiente para que elas pesquisem e experimentem livremente, sempre acalentadas por uma 

atmosfera acolhedora e repleta de afetividade”. Dessa forma, estaremos possibilitando à 

criança viver a sua infância desenvolvendo suas habilidades cognitivas, sua identidade, a 

capacidade de socialização, independência, autonomia, autoestima e criatividade. 

Outro destaque nesta análise é sobre as responsabilidades exercidas por algumas 

crianças durante a infância, assim como nos descreve a professora: 
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A infância [contempla] as vivências que a criança tem durante esse período.  

O fato dela ser criança, não necessariamente, ela passa pelo período de 

infância. As nossas crianças já têm responsabilidades grandes nesse período. 

Algumas de dez, de oito anos é que olham essas crianças de cinco e até o 

bebezinho. A mãe tem que trabalhar e não tem condição de pagar um 

profissional capacitado pra tal. Então as crianças também têm vários 

problemas emocionais, sociais, econômicos e aí elas não estão vivenciando a 

infância, são tratadas como adultos em miniatura (PROFESSORA 6). 

 

Vemos que algumas crianças desde cedo substituem suas mães ou outros adultos na 

realização das atividades domésticas, e no cuidado dos irmãos mais novos. Esses dados 

apontam a realidade social e econômica de muitas famílias com baixo poder aquisitivo que 

passam um bom tempo fora de casa para poderem adquirir o sustento dos seus filhos. Muitas 

vezes, as escolas não levam em conta essa realidade que acaba interferindo na aprendizagem 

das crianças. Todavia, é perceptível que a professora mostra-se preocupada com os problemas 

emocionais e socioeconômicos dos seus alunos. 

Ao serem instigadas sobre a percepção de diversidade, as professoras referiram-se à 

diferença de etnia, personalidade, gênero, cultura, religião, entre outros, como podemos 

observar: “Diversidade é pluralidade, diferenças existentes entre pessoas, culturas” 

(PROFESSORA 1); “É diferença de cor, diferença de etnia, de personalidade, econômica, 

diferença social, diferença política, diferença religiosa” (PROFESSORA 6). Acrescentam 

outras professoras: “Diversidade pra mim significa variedades, ser diferente ter diferenças. 

Diferentes culturas, religiões língua e raça” (PROFESSORA 4); “[...] A questão de raça de 

cor de gênero e de cultura. Diversidade é diferença” (PROFESSORA 5); “Falar sobre 

diversidade é falar sobre as diferenças sejam elas culturais, religiosa, físicas, na realidade a 

diversidade são os diversos aspectos que se diferenciam entre si” (PROFESSORA 3). 

A maioria das professoras identifica diversidade com diversidade cultural, vivências, 

culturas, crenças, individualidades. Tendo em vista a realidade da sociedade brasileira que 

vem se edificando multicultural, o trabalho com a diversidade cultural implica pontuar que o 

professor “está disposto a reconhecer a existência de uma sociedade plural e diferenciada e a 

necessidade de se atuar respeitosa e inteligentemente para que tal pluralidade não provoque 

conflitos” (SANTOS; LOPES, 1997, p. 34), nem na escola e nem em sociedade. 

Vemos também uma percepção limitada de diversidade, em que esta é reduzida à 

diferença entre as pessoas, isto é, às características físicas observáveis, como descreve uma 

professora: “Diversidade é a diferença que existe entre as pessoas [...]” (PROFESSORA 2). 

A definição de diversidade no dicionário se relaciona à diferença, à dessemelhança, à 

oposição. Segundo Gomes (2007), esse conceito nos leva a pensar a diversidade apenas como 
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sinais que podem ser vistos a olho nu. A construção das diferenças vai além de características 

biológicas das pessoas, elas são construções históricas, sociais e culturais em contextos de 

relações de poder. 

Diante desse contexto, não se deve apenas reconhecer, respeitar e tolerar a 

diversidade, como está tão em voga nos ideais da educação neoliberal, é preciso, 

problematizar e desnaturalizar as desigualdades, para que possamos compreender as 

diferenças como uma questão social, cultural e histórica que se encontra imbricada de relação 

de poder. De acordo com Silva (1996, p. 189):  

 

 [...] vivemos num mundo e numa época em que os pontos de contato entre 

as diversas culturas nacionais nunca foram tantos e tão diversos. Vivemos 

também num tempo e numa sociedade em que as relações de poder entre as 

nações, povos e grupos dominados têm levado a extremos jamais vistos de 

desigualdades e disparidades na repartição de recursos e bens materiais e 

simbólicos.  

 

O trabalho educativo com a diversidade cultural não se limita ao reconhecimento dos 

diferentes grupos culturais presentes na escola. “Hoje urge ampliar este enfoque e considerar 

a educação intercultural [crítica] como um princípio orientador [...]” (CANDAU, 1998, p. 51).  

Apenas uma professora inclui a questão de gênero ao referir-se à diversidade. “[...] 

Você tem que sempre estar trabalhando com as crianças, a questão de raça, de cor, de gênero 

[...]” (PROFESSORA 5). Inferimos que a professora parece reconhecer a importância do 

trabalho com a diversidade no tocante, também, à questão de gênero. Contudo, devido à 

formação eurocêntrica, machista e patriarcal, os professores encontram dificuldades para 

trabalhar com essa temática no âmbito escolar. Ademais, é preciso registrar que o contexto 

político que estamos vivendo reforça essas dificuldades, pois a própria Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC) da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, promulgada em 

dezembro de 2017, não tem espaço para a diversidade no currículo, especificamente no que 

tange à questão de gênero (BRASIL, 2017). 

Frente a esse cenário, é urgente que o debate sobre as questões de gênero tenha 

espaço nos currículos, nos projetos políticos pedagógicos das escolas e nos cursos de 

formação docente para que possa ser materializado nas práticas pedagógicas. “O papel do 

educador no processo curricular é assim, fundamental. Ele é um dos grandes artífices, queira 

ou não, da construção dos currículos que se materializam nas escolas e nas salas de aula” 

(MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 19). 
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A diversidade é caracterizada também na fala das professoras pela raça (cor). Esse 

dado nos remete às reflexões de Gomes, quando explicita que a diversidade étnico-racial 

precisa ser incluída “como um eixo que orienta as experiências e práticas curriculares” 

(GOMES, 2007, p. 28), e que, portanto, esteja presente no currículo oficial/formal, bem como 

no currículo real, através de práticas. 

Ademais, a autora acrescenta que não basta apenas incluir as questões étnico-raciais 

no currículo e nas práticas docentes, é preciso que haja uma mudança epistemológica e 

cultural na educação brasileira. Para tal, torna-se urgente uma nova perspectiva de ciência e 

de formação docente, tendo em vista descolonizar os currículos, os cursos de formação de 

professores, os projetos políticos pedagógicos e as práticas pedagógicas da Educação Infantil 

à universidade (GOMES, 2012). 

 Nesse contexto, as professoras e os demais que atuam na escola são artífices 

importantes na implementação e “enraizamento” (GOMES, 2012) de práticas que colaboram 

para a positivação das identidades das crianças, visto que os espaços tempos, discursos e 

práticas produzem-nas e configuram-nas. Desse modo, as práticas educativas na Educação 

Infantil devem cumprir um papel socializador que favoreça o desenvolvimento da identidade 

da criança pequena, através da criação de situações de aprendizagens e de interação com o 

meio e com o outro de formas diversificadas e significativas. 

Indagadas sobre a participação em cursos de formação continuada e/ou capacitação 

sobre a diversidade cultural, apenas uma professora revela ter feito alguns cursos voltados 

para diversidade cultural: “Já participei de alguns cursos promovidos pela Secretaria 

Municipal de Educação [...]” (PROFESSORA 3). As outras professoras relataram que nunca 

participaram de cursos, mas reforçam a importância para que esses cursos aconteçam. 

Vejamos: “Não participei de cursos, mas acho importante que tenham [...]” (PROFESSORA 

2); “[...] Nunca participei de uma formação voltada para o tema diversidade cultural” 

(PROFESSORA 4). Outra professora aponta que nunca participou de cursos, mas que acha 

importante e busca conhecimentos através de pesquisas. “[...] Eu mesma busco pesquisar 

sobre diversidade, acho importante [...]” (PROFESSORA 5). 

Dando prosseguimento ao diálogo, duas professoras informam que já participaram de 

cursos referentes à diversidade cultual na época da graduação, como podemos destacar: 

“Durante a faculdade participei de dois cursos e seminários referentes ao tema. Também foi 

um tema bastante explorado e com muita clareza na faculdade” (PROFESSORA 1); “Já 

participei de alguns cursos promovidos [...] pelo IF baiano que explorava bastante o tema 

diversidade, seminários na Unopar [...]” (PROFESSORA 3). 
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Os cursos de licenciatura podem desempenhar papel importante na formação para o 

trabalho com a diversidade cultural nas escolas. Todavia, quando trata dessas questões, o faz 

de forma pontual através de seminários, eventos, cursos ou algum componente curricular. 

Dessa forma, reconhecemos que a diversidade cultural necessita ser eixo estruturante 

do currículo de formação de professores, considerando-se o que estabelecem as Diretrizes 

Curriculares para formação inicial e continuada, com aprovação em julho de 2015. Esse 

documento ratifica a importância da formação docente que tenha a diversidade cultural como 

base de toda proposta educacional (BRASIL, 2015). 

Os relatos sinalizam a falta de investimento do município na formação das 

professoras para o trabalho com as questões da diversidade cultural. Concordamos com 

Mantoan e Pietro (2006, p. 63) quando afirmam que “os professores devem ser capacitados 

pelos respectivos sistemas públicos de ensino aos quais estão afiliados ou pela parceria dos 

mesmos com instituições formadoras de professores”.  

Analisando os resultados quanto à formação sobre diversidade cultural, verificamos 

que ainda há muito por fazer, pois, apesar da maioria das professoras entrevistadas achar de 

grande importância a sua realização, poucas professoras frequentaram formações deste tipo, 

por falta de oportunidade, ou por não se sentirem sensibilizadas para este fim. Assim sendo, 

compreendemos que a formação docente para a diversidade cultural seja de extrema 

importância para que as práticas pedagógicas possam dialogar com as diferentes identidades e 

culturas presentes na escola. Nesse sentido,  

 

a formação continuada de professores possui um papel relevante, uma vez 

que preparar professores para refletirem e trabalharem com a diversidade 

cultural no contexto escolar significa abrir espaços que permitam a 

transformação da escola em um local em que as diferentes identidades são 

respeitadas e valorizadas, consideradas fatores enriquecedores da cidadania 

(CANEN; XAVIER, 2011, p. 642). 

 

Considerando a Educação Infantil um espaço da criança pequena, pensamos que para 

que esse nível de ensino se concretize como um segmento importante no processo educativo 

não bastam políticas que garantam teorias elaboradas sobre o desenvolvimento infantil. Para 

Freire (1999, p. 78), “as pessoas que trabalham diretamente com as crianças precisam estar 

continuamente se formando, para exercer sua função da melhor maneira possível, de forma a 

favorecer o desenvolvimento infantil e viver como criança”. 

 Por meio dessas reflexões, compreendemos que a concepção de criança, infância não 

se fixa num único padrão, ainda que ela esteja aberta à diversidade e à multiplicidade que são 
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próprias do ser humano. Nesta pesquisa, utilizamos como parâmetro as caracterizações 

consideradas por diferentes autores, cuja síntese temos em Kramer (2009, p. 207): “A 

concepção de criança na qual acreditamos é a de que ela é um ser histórico, social, político, 

que encontra parâmetros e informações que lhe permitem formular, construir e reconstruir o 

espaço que a cerca”.  

Portanto, o modo como as professoras entendem o ser criança e a percepção de 

diversidade interferem de forma direta em suas práticas pedagógicas em sala de aula. Nesse 

sentido, reforçamos a urgência da formação inicial e continuada para que a diversidade 

cultural seja contemplada na escola, de forma sistematizada, contextualizada e reflexiva. 

 

5.3 O Projeto Político-Pedagógico da escola e as questões da diversidade 

   

A construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) deve ocorrer de acordo com a 

realidade específica de cada instituição de ensino, para que possa favorecer a articulação entre 

a escola e a comunidade, de maneira a promover a interação entre os participantes. Nesse 

documento se insere o que cada escola considera ser necessário e importante a ser trabalhado 

enquanto conteúdo escolar. É no PPP que se planeja o que se pretende fazer, o que é 

necessário e essencial alcançar, pois “o projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação 

intencional, com um sentido explícito, com um compromisso definido coletivamente” 

(VEIGA, 1998, p. 13).  

É nessa coletividade que se encontra potencial para se expandir o debate sobre a 

diversidade cultural na escola, a ser contemplada na proposta pedagógica, nos currículos e nas 

práticas pedagógicas. Assim sendo, para esta análise temos como orientação, o seguinte 

objetivo específico: Identificar as concepções de prática pedagógica, educação infantil e 

diversidade cultural contempladas no PPP da escola.  

Este item analisa o Projeto Político-Pedagógico de uma Escola Pública de Educação 

Infantil do Município de Itapetinga-BA, cujo período de execução corresponde ao biênio 

2019-2020, buscando identificar os elementos do PPP relacionados com a temática da 

Diversidade Cultural. 

Os primeiros contatos com o PPP aconteceram nos primeiros dias de visita à escola, 

antes da aplicação das entrevistas semiestruturadas. Vale mencionar que, ao solicitar o 

documento para a pesquisa, a direção não fez nenhuma objeção. O PPP da escola está 

organizado em vinte e dois tópicos. Da apresentação aos anexos, aborda aspectos relacionados 

à Identificação e legalização do Estabelecimento de Ensino, Histórico da Unidade escolar, 
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Valores, Visão de Futuro, Missão, Objetivo Geral, Níveis e Modalidade de Ensino, 

Dependências, Recursos Humanos, Uex, Dados Estatísticos, Apresentação/Justificativa, 

Diagnóstico e Análise da Situação da Unidade Escolar, Objetivos estratégicos/metas/ações, 

Fundamentação Teórica, Avaliação do projeto, Referências e Anexos. 

É procedente levar em consideração nesta análise as informações cedidas pelas 

professoras sobre o processo de reestruturação do PPP e a sua utilização na escola. Vejamos: 

“[...] Faço uso no planejamento, no início do ano a coordenadora faz reunião com os 

funcionários” (PROFESSORA 2); “[...] Todo início de ano a gente reúne o grupo escolar 

buscando em conjunto elaborar o nosso plano, a gente elabora de acordo com a realidade da 

escola procurando seguir o que a gente planeja, colocar em prática mesmo (PROFESSORA 

3); “[...] No início do ano letivo nos reunimos para rever o PPP da escola e se necessário fazer 

mudanças (PROFESSORA 4); “[...] No começo do ano a equipe gestora reúne todos os 

professores para discutir de maneira democrática, cada professor recebe uma cópia para usar 

durante o ano letivo (PROFESSORA 5). 

As professoras destacam que no início do ano letivo a equipe gestora da escola reúne 

as professoras e demais funcionários para fazer a reestruturação do PPP. Segundo as 

professoras, essa reformulação acontece de forma democrática, ou seja, todos participam e 

opinam sobre possíveis mudanças. Uma das professoras informa que a elaboração do 

documento é pensada a partir da realidade da escola. Logo após as mudanças feitas no PPP, a 

coordenadora da escola entrega uma cópia para cada professora. As docentes relatam que 

fazem uso do documento nos planejamentos semanais. 

 Nas entrevistas, nenhuma professora citou o envolvimento da comunidade na 

organização do referido documento. De acordo com Macêdo: 

 

Essa empreitada requer um trabalho realizado de forma autônoma e coletiva, 

com o envolvimento de toda a comunidade escolar, isto é, em parceria 

(professores/as, gestores/as, técnicos/as, funcionários/as da escola, 

representação estudantil, representação da família e da comunidade local) 

(MACÊDO, 2015, p. 149). 

 

Ao analisar o Projeto Político-Pedagógico da escola, percebe-se que a instituição se 

apresenta sensível aos critérios que permitem a formação de uma escola democrática, 

considerando no item visão de futuro que:  

 

[...] pretende-se construir uma escola democrática, comprometida com a 

formação da consciência cidadã onde os educandos contemplem conteúdos e 
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estratégias de aprendizagem que possibilitem a realização de atividades na 

vida social [...]. (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 20196). 

  

Nesse item, o PPP aponta uma escola em constante crescimento, que enfatiza o 

pensamento crítico e que garante o desenvolvimento da cidadania dos alunos. A educação 

para a cidadania requer, portanto, que o indivíduo seja capaz de viver, conviver em sociedade 

e, sobretudo, atuar em direção a uma sociedade mais justa e igualitária. 

Todavia, destacamos que uma escola democrática e participativa exige que o projeto 

político-pedagógico seja elaborado e implementado com a participação da comunidade 

escolar, com o intuito de que esses sujeitos sejam protagonistas do processo educacional. 

 O objetivo que consta no PPP é “Proporcionar uma educação de qualidade, garantindo 

o acesso e permanência dos alunos na escola resgatando a importância da escola na formação 

do cidadão crítico e reflexivo [...]” (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2019). Segundo 

este documento, o papel fundamental da escola é proporcionar condições para o 

desenvolvimento integral das crianças, oportunizando uma prática educativa que favoreça “o 

desenvolvimento físico, social, psicológico e emocional do educando” (PROJETO 

POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2019). 

Para Cortella (2011), não é suficiente a permanência dos alunos em sala de aula, que o 

índice de aprovação seja elevado ou que a teoria do Projeto seja riquíssima. Não basta dar 

acesso sem que haja a inclusão deste aluno na escola, sem preconceito e sem ignorar sua 

cultura.  

A qualidade não se obtém por índices de rendimento em relação àqueles que 

frequentam escolas mas pela diminuição drástica da evasão e pela 

democratização do acesso. Não se confunda qualidade com privilégio; em 

uma democracia plena, só há qualidade quando todas e todos estão incluídos; 

do contrário, é privilégio (CORTELLA, 2011, p. 15). 

 

Todavia, as objetivações em torno da diversidade se constituem tímidas no 

documento; e, em geral, aparecem conexas ao exercício da cidadania. Tendo em vista que há 

uma orientação, por parte do PPP, em oportunizar o desenvolvimento da autonomia dos 

educandos e, com esse comportamento, possibilitar a prática da cidadania. Essas observações 

podem ser retratadas no Projeto Político-Pedagógico da instituição na seção 

Apresentação/Justificativa, assegurando que: 

 

É importante ressaltar que este projeto não tem a preocupação de apresentar 

soluções definitivas, mas procura expressar o desejo e o compromisso do 

                                                           
6 Este documento não se encontra paginado. 
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grupo, que a partir de um processo de discussões, trocas e buscas comuns, 

objetiva participar da construção da cidadania na qual está inserido. Enfim, 

garantir aos integrantes da escola o domínio sob o caminho a ser percorrido e 

a consciência de seus limites e possibilidades (PROJETO POLÍTICO-

PEDAGÓGICO, 2019). 

 

Uma parte significativa das metas contidas no PPP da escola analisada está voltada 

para a inclusão de alunos com necessidades especiais, práticas pedagógicas e aprendizagem, 

tais como:  

 

 Proporcionar uma prática pedagógica que possibilite aos educandos uma 

aprendizagem efetiva; 

 Desenvolver uma prática pedagógica que promova uma aprendizagem 

significativa; 

 Detectar as dificuldades de aprendizagem e concentrar esforços nas áreas críticas; 

 Refletir sobre a importância do envolvimento dos funcionários no processo de 

aprendizagem; 

 Incluir os alunos especiais de forma efetiva na aprendizagem; 

 Atender aos alunos com necessidades especiais (PROJETO POLÍTICO-

PEDAGÓGICO, 2019). 

 

Através da análise do referido PPP é possível compreender que em todos os contextos 

da vida escolar é fundamental refletir sobre a prática pedagógica como um dos principais 

elementos para melhorar o processo de aprendizagem. No que diz respeito ao conceito de 

Inclusão, o documento relaciona inclusão à garantia do acesso e permanência do (a) aluno (a) 

na escola.   

 O tema cidadania é citado pela Escola em seu PPP no item Educação e Cidadania: 

uma proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais. A escola elenca o seguinte: 

 

Com tudo, existe atualmente preocupação de tratar as questões sociais no 

âmbito escolar. E a educação para cidadania é o eixo norteador nesta 

proposta de ensino. Trata-se, portanto, de uma proposta de mudança, no 

sentido da convivência humana nas relações com as várias dimensões da 

vida social (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2019). 

 

Neste sentido, a escola baseia-se nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 

instituídos pelo MEC em 1998, que tratam da diversidade cultural como tema transversal. 
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Segundo Abramowicz, Rodrigues e Cruz (2011), os Parâmetros Curriculares Nacionais 

destacam que o Estado brasileiro reconhece a existência da diversidade cultural e que esta 

deve ser tomada em seu sentido pleno, embora seja indicada como um tema pontual a ser 

inserido no currículo geral. Ou seja, “todo o debate sobre as diferenças/diversidade foi 

realizado pela clave da cultura, como se a cultura fosse a chave que abrisse todas as portas da 

compreensão e da possibilidade de resolução dos conflitos a partir da aceitação, trocas ou 

diálogos culturais” (ABRAMOWICZ; RODRIGUES; CRUZ, 2011, p. 90-91). 

Ademais, a diversidade não deve ser apenas tratada como um tema transversal, mas 

como um direito nas políticas educacionais, dentre as outras políticas que possam ajudar na 

construção da cidadania de sujeitos plurais. 

 Um ponto importante deste documento é a concepção de educação infantil, criança e 

infância. A educação infantil no documento é posta como o espaço de cuidado e educação das 

crianças de zero a seis anos que possibilita a integração entre os diferentes aspectos do 

desenvolvimento humano. A criança é vista em suas potencialidades, em sua habilidade de 

intervenção nos espaços da escola e a infância é percebida como uma construção social que 

passa por alterações ao longo da história.  

 Essas concepções nem sempre expressam os mesmos significados, elas carregam 

“histórias, ideias, representações, valores, modificam-se ao longo dos tempos e expressam 

aquilo que a sociedade entende em determinado momento histórico por criança, infância, 

educação, política de infância e instituição de Educação Infantil” (KRAMER, 1999, p. 207). 

A autora destaca que uma nova concepção de educação para essa faixa etária que vai de zero a 

seis anos, denominada Educação Infantil, vem sendo pensada com base em um novo olhar 

sobre a infância. Uma Educação Infantil numa perspectiva em que os aspectos culturais e 

sociais conquistam importância no desenvolvimento da criança. 

Na seção avaliação, a escola sinaliza que o projeto foi construído com a intenção de 

superar as insuficiências detectadas e destaca a contribuição da unidade escolar, participando 

das discussões e atividades desenvolvidas para a construção deste projeto. Através dessa 

afirmação surgem alguns questionamentos: a escola está preparada para que isso aconteça? Só 

depende da escola? O poder público local investe para tal finalidade?  

Os caminhos a serem percorridos pela instituição educativa, campo desta investigação, 

ainda são árduos, sobretudo no desenvolvimento de práticas pedagógicas voltadas para a 

diversidade cultural, pois vários fatores interferem nesse processo, especificamente a falta de 

investimento na formação docente. 
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 Assim, entende-se que este trabalho, além das contribuições alcançadas, conduz a 

novas investigações, especialmente por entender que a diversidade cultural precisa ocupar 

maior espaço na rotina escolar, consistindo em uma meta a ser privilegiada nas elaborações 

que conduzem as práticas escolares.  

Esta análise nos ofereceu algumas contribuições em torno das relações entre 

diversidade, currículo e Educação Infantil, tendo em vista que nos possibilitou reflexões 

acerca dessa temática em diálogo com o Projeto Político-Pedagógico da escola.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



76 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa buscou compreender como as práticas pedagógicas de uma Escola da 

Educação Infantil do município Itapetinga-BA dialogam com a diversidade cultural, tendo em 

vista conhecer os fatores que confluem nesse processo. 

As análises e discussões tomaram por base os relatos das professoras sobre o trabalho 

com a diversidade cultural, a percepção destas sobre infância, criança e diversidade, bem 

como a formação docente sobre a temática em discussão e a análise do Projeto Político- 

Pedagógico da escola. Nesse sentido, os dados foram analisados a partir de três categorias 

temáticas, diretamente relacionadas aos objetivos específicos da pesquisa: 1) O trabalho com 

a diversidade cultural; 2) A percepção sobre infância, criança e diversidade; e 3) O Projeto 

político-pedagógico da escola e as questões da diversidade. 

Os resultados evidenciam que a diversidade cultural é trabalhada na escola de maneira 

pontual e superficial, não existindo uma maior sistematização e aprofundamento das 

discussões, com metodologias pouco atrativas, em datas comemorativas e de forma 

esporádica. Desse modo, podemos inferir que as práticas pedagógicas ainda são pautadas em 

uma concepção tradicional de currículo e de educação. 

A pesquisa aponta que os livros didáticos disponíveis na escola não contemplam as 

questões voltadas para a diversidade cultural, ficando resumida a algumas datas 

comemorativas, como o carnaval e os festejos juninos. Esse é um problema presente nas 

escolas brasileiras, especialmente nas escolas das regiões Norte e Nordeste, pois os livros 

didáticos são elaborados nas regiões Sul e Sudeste, por especialistas que, na maioria das 

vezes, não levam em consideração a nossa realidade sociocultural e histórica. 

Foi perceptível também, por meio das falas das professoras, uma concepção de criança 

e infância idealizada e romantizada, permeada pelas perspectivas romântico-naturalistas que 

concebem a criança como pura e inocente, feliz e brincante. 

A criança como ser social, cultural, produtora de história é pouco discutida pelas 

professoras pesquisadas. Esses resultados contribuíram para entender a importância da 

concepção que temos de criança, infância, para melhor fundamentar o trabalho desenvolvido 

na Educação Infantil.  

 Evidenciamos que a diversidade é concebida pelas professoras numa perspectiva de 

pluralidade, como também de diferença relacionada às características físicas das pessoas.  Isso 

requer uma formação docente para que as práticas educativas contemplem a diversidade 

cultural de maneira mais ampla, crítica, contextualizada, problematizadora e interdisciplinar. 
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Apesar de trabalhar pontualmente a diversidade cultural, as professoras reconhecem a 

necessidade de tratar essa questão no âmbito escolar. Esse trabalho deve transcorrer em todas 

as práticas educativas que aconteçam dentro e fora da escola, porque é algo que faz parte da 

realidade dos alunos. Nesse sentido, é imprescindível uma perspectiva de educação 

intercultural crítica para a construção de práticas educativas transgressoras, inovadoras e mais 

desafiadoras. 

Todavia, no processo ensino aprendizagem há também espaço para as transgressões e 

possibilidades de mudanças. Os projetos culturais vivenciados na escola poderão funcionar 

como mecanismos importantes para o trabalho com a diversidade cultural, de maneira que as 

crianças possam aprender a aprender, apender a conviver e aprender a ser. Nesse sentido, 

além das práticas pedagógicas serem embasadas por uma concepção tradicional de educação, 

há indícios de práticas educativas mais reflexivas e contextualizadas.  

A pesquisa aponta também que a temática da diversidade cultural foi silenciada na 

formação das docentes, mas as mesmas consideram importantes os cursos de formação 

continuada e ou capacitação sobre a diversidade cultural. Reconhecemos que a formação de 

professores é um fator importante dentro da escola, visto que o projeto educativo só poderá se 

materializar pela teoria e prática, perseverança, criatividade, abertura e vontade daqueles que 

estão inseridos nesta dinâmica. 

No que tange à análise do Projeto Político-Pedagógico, evidenciamos que este 

documento aborda a questão da diversidade de forma tímida e, em geral, conectada ao 

exercício da cidadania. O documento nos mostra uma visão democrática, na qual todos os 

sujeitos da comunidade escolar participaram da sua elaboração, mas, por meio da fala das 

professoras, foi possível perceber que essa participação não é efetiva, limitando-se às 

professoras, equipe gestora e os funcionários da escola.   

A Educação Infantil é referendada no Projeto Político-Pedagógico da escola como um 

espaço de cuidado e de educação das crianças de zero a seis anos. A criança é compreendida 

como uma construção social que passa por alterações ao longo da história. No entanto, foi 

perceptível nas narrativas das professoras, como já explicitadas anteriormente, uma 

concepção de criança e infância idealizada e romantizada, o que certamente dificulta 

compreender a criança como um sujeito construtor de seus conhecimentos e aprendizagens. 

Ademais, os dados apontam que o PPP da escola é usado como suporte no 

planejamento de ensino pelas professoras, em particular no início do ano letivo. O que pode, 

na maioria das vezes, configurar-se em um documento burocrático para atender apenas as 

demandas legais da Escola e da Secretaria Municipal de Educação.  
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Diante dessas análises, inferimos que, além do currículo monocultural, existem outros 

fatores que dificultam o trabalho com a diversidade cultural, tais como: a escassez de material 

didático-pedagógico relacionado à diversidade cultural, a falta de formação e/ou capacitação 

das professoras para o trabalho com a diversidade na escola, os livros didáticos que pouco 

dialogam com essa questão e a resistência e ou comodismo de algumas professoras. 

É urgente repensar o modelo de educação e currículo. Isso porque, nas escolas, muitas 

vezes, existe uma tentativa de homogeneizar os estudantes, desconsiderando suas histórias de 

vida, seus saberes, suas culturas, seus credos e experiências.  

Portanto, a diversidade cultural deve ser trabalhada numa perspectiva de educação 

intercultural crítica, para que possa contextualizar com a realidade social, cultural e histórica 

das crianças, respeitando e valorizando as diferenças culturais e diversidades, tendo em vista 

transgredir os currículos e as práticas pedagógicas que tratam essas questões em momentos 

pontuais, sem uma maior sistematização e aprofundamento das discussões. 

Nesse sentido, entendemos que esta pesquisa poderá contribuir para as discussões e 

estudos sobre a questão da diversidade como eixo para a elaboração e implantação de um 

currículo intercultural crítico, tanto na formação docente quanto nas Escolas de Educação 

Infantil. 

Reconhecemos que a parceria firmada entre a Secretaria Municipal de Educação de 

Itapetinga e a UESB, através de um convênio, ofertando para nós, professores da rede, o 

mestrado em educação, foi muito importante para a formação docente, mas, por outro lado, é 

necessário facilitar, para que o professor tenha condições de desenvolver a pesquisa. Foram 

muitas as dificuldades encontradas no processo de construção deste trabalho, as condições 

para cursar o mestrado não foram suficientes; mesmo que o município tenha liberado os 

professores mestrandos nos dias de aula do mestrado e nas idas aos eventos científicos, o 

importante seria que o professor mestrando fosse liberado para realizar o mestrado, ou pelo 

menos nos últimos seis meses para a conclusão da pesquisa. 

Tentamos lidar com as adversidades de diversas maneiras, a única saída encontrada 

pela pesquisadora para a conclusão da pesquisa foi solicitar à Secretaria Municipal de 

Educação uma licença prêmio de três meses, para se dedicar exclusivamente à finalização 

deste trabalho. 

Este estudo foi de grande importância para a pesquisadora, possibilitando 

compreender que no aspecto pessoal e profissional representa o fortalecimento da 

responsabilidade com as causas da infância e a importância da interação no processo 
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educativo, sendo possível ampliar a percepção da presença das diversidades existentes na 

escola, permitindo a construção de novos caminhos e de novas práticas pedagógicas. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PROFESSORES 

 

 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PROFESSORES 

 

 

1- O que você poderia falar sobre a Educação Infantil?  

 

2- Qual a sua percepção sobre criança e infância?  

 

3- O que você entende sobre diversidade?  

 

4- Que trabalhos são desenvolvidos na escola sobre a diversidade cultural? Quais 

metodologias utilizadas e atividades realizadas?  

 

5- O currículo escolar e o planejamento de ensino contemplam a diversidade cultural? Como?  

 

6- Que materiais didáticos pedagógicos são disponibilizados na escola para os professores 

utilizarem em sala de aula?  

 

7- Você conhece, faz uso e participa das discussões sobre o Projeto Político Pedagógicoda 

escola?  

 

8- Você já participou de cursos de formação e/ou capacitação sobre a diversidade cultural? 
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APÊNDICE B - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E 

DEPOIMENTOS 

 

 

 

 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E DEPOIMENTOS 

 

 

 Eu_____________________________________, depois de conhecer e entender os 

objetivos, procedimentos metodológicos, riscos e benefícios da pesquisa, bem como de estar 

ciente da necessidade do uso de minha imagem e/ou depoimento, especificados no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), AUTORIZO, através do presente termo, os 

pesquisadores Calila Fernandes Guimarães Jandiroba do projeto de pesquisa intitulado “O 

Trabalho Pedagógico em uma Escola de educação Infantil no Município de Itapetinga/Ba: um 

olhar sobre a diversidade cultural” a realizar as fotos que se façam necessárias e/ou a colher 

meu depoimento sem quaisquer ônus financeiros a nenhuma das partes. 

 Ao mesmo tempo, libero a utilização destas fotos (seus respectivos negativos) e/ou 

depoimentos para fins científicos e de estudos (livros, artigos, slides e transparências), em 

favor dos pesquisadores da pesquisa, acima especificados, obedecendo ao que está previsto 

nas Leis que resguardam os direitos das crianças e adolescentes (Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, Lei N.º 8.069/ 1990), dos idosos (Estatuto do Idoso, Lei N.° 

10.741/2003) e das pessoas com deficiência (Decreto Nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Nº 

5.296/2004). 

Itapetinga-BA, ____ de ______ de _______. 

 

__________________________________  __________________________________ 

          Participante da pesquisa                                    Pesquisador responsável pelo projeto 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 Conforme Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde – CNS  

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa “O Trabalho 

Pedagógico em uma Escola da Educação Infantil no Município de Itapetinga/Ba: um 

olhar sobre a diversidade cultural”.  

 

 O presente estudo objetiva compreender como as práticas pedagógicas da Educação Infantil 

dialogam com a diversidade cultural, tendo em vista conhecer os fatores que confluem nesse 

processo. O motivo que nos instiga a pesquisar este objeto de estudo é a experiência da 

autora, como professora da rede municipal de Itapetinga, trabalhando com alunos da educação 

infantil, a partir da prática pedagógica e do cotidiano escolar vivenciado. Para este estudo 

adotaremos o(s) seguinte(s) procedimento(s): entrevistas semiestruturadas e análise 

documental do planejamento de ensino e do projeto político pedagógico da escola.  Você não 

terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Você será esclarecido(a) em 

todas as formas que desejar e estará livre para participar ou recusar-se. Você poderá retirar o 

consentimento ou interromper a sua participação a qualquer momento. A sua participação é 

voluntária e a recusa em participar não causará qualquer punição ou modificação na forma em 

que é atendido (a) pelo pesquisador que irá tratar a sua identidade com padrões profissionais 

de sigilo. Você não será identificado em nenhuma publicação. Este estudo apresenta risco 

mínimo que podem ocorrer através de algum constrangimento, no entanto os participantes 

podem abandonar a pesquisa a qualquer momento, e em caso de necessidade ofereceremos 

acompanhamento psicológico.   Além disso, você tem assegurado o direito a compensação ou 

indenização no caso de quaisquer danos eventualmente produzidos pela pesquisa. Os 

benefícios deste estudo são a contribuição de forma positiva com a comunidade, a escola, a 

sociedade e o meio acadêmico, ampliando a literatura a respeito da prática docente na 

educação infantil sobre a diversidade cultural, o qual servirá de referência para os acadêmicos 
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de um modo geral.  Os resultados estarão à sua disposição quando finalizados. Seu nome ou o 

material que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. Os dados e 

instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um 

período de 5 anos, e após esse tempo serão destruídos. Este termo de consentimento encontra-

se impresso em duas vias, sendo que uma das vias será arquivada pelo pesquisador 

responsável, e a outra será fornecida a você.  

 

 

Eu, __________________________________________________fui informado(a) dos 

objetivos do presente estudo de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que 

a qualquer momento poderei solicitar novas informações, e posso modificar a decisão de 

participar se assim o desejar. Declaro que concordo em participar desse estudo. Recebi uma 

via deste termo de consentimento e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 

dúvidas.  

 

 

 

Itapetinga-BA, ____ de ______________ de ______.  

 

 ________________________________  

Assinatura do(a) participante da pesquisa  

 

 

__________________________________ 

Assinatura do(a) pesquisador(a) responsável 

 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar:  

Pesquisador(a) Responsável:   

 

Calila Fernandes Guimarães Jandiroba 

 

Profª. Drª. Dinalva de Jesus Santana Macêdo  

 

CEP/UESB- Comitê de Ética em PesquisaAvenida José Moreira Sobrinho, s/n, 1º andar do 

Centro de Aperfeiçoamento Profissional Dalva de Oliveira Santos (CAP). Jequiezinho. 

Jequié-BA. CEP 45208-091. Fone: (73) 3528-9600 (ramal 9727) / E-mail: cepjq@uesb.edu.br 
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APÊNDICE D - DECLARAÇÃO INDIVIDUAL DE PARTICIPAÇÃO DISCENTE EM 

PROJETO DE PESQUISA 

 

 
 

DECLARAÇÃO INDIVIDUAL DE PARTICIPAÇÃO DISCENTE EM PROJETO DE 

PESQUISA 

 

 

 

Eu, Calila Fernandes Guimarães Jandiroba, pós-graduando do Curso de Mestrado em 

Educação, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, declaro estar participando do 

Projeto de Pesquisa intitulado A PRÁTICA PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

NO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA /BA: um olhar sobre a diversidade cultural. 

 

 

Itapetinga-BA, ___ de __________________ de ____. 

 

 

__________________________________________ 

(Nome do discente) 
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APÊNDICE E - AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS 

 

 

 

 

AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS 

 

 

Eu, _________________________________, ocupante do cargo de____________ do(a) 

___________________, AUTORIZO a coleta de dados do projeto A PRÁTICA 

PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE ITAPETINGA 

/BA: um olhar sobre a diversidade cultural dos pesquisadores Calila Fernandes Guimarães 

Jandiroba  após a aprovação do referido projeto pelo CEP/UESB. 

 

 

Itapetinga, ___ de_________ de_____ 

 

 

 

ASSINATURA: ____________________________________________ 
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APÊNDICE F – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS 

 

 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB 

Recredenciada pelo Decreto Estadual Nº 16.825 de 04/07/2016 

Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/UESB 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS 

 

 

Compromisso Geral 
 

Declaro que conheço e que: 

 Cumprirei os requisitos da Resolução CNS Nº 466/2012 e da Resolução 510/2016 (nas 

pesquisas de ciências humanas e sociais) e suas complementares. Comprometo-me a 

utilizar os materiais e dados coletados exclusivamente para os fins previstos no 

protocolo e publicar os resultados, sejam eles favoráveis ou não.  

 Concordo em conduzir a pesquisa de acordo com o protocolo de pesquisa, com as 

Boas Práticas Clínicas e com as Boas Práticas de Laboratório.  

 Concordo em conduzir e supervisionar a pesquisa clínica pessoalmente.  

 Concordo em informar o patrocinador do estudo, o Comitê de Ética em Pesquisa e a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária sobre os eventos adversos graves que 

venham a ocorrer durante o desenvolvimento da pesquisa.  

 Concordo em somente iniciar a coleta de dados após obter as aprovações necessárias 

ou cabíveis do CEP-UESB. 

 Comprometo-me no caso de submissão de Projeto de Relato de Caso, mesmo a coleta 

de dados já tendo iniciada, em divulgar os dados coletados somente após a aprovação 

do CEP/UESB. 

 Concordo que orientando e orientador devem estar devidamente cadastrados na 

Plataforma Brasil. 

 

Compromissos de Financiamento e Orçamentação  
 

Declaro que conheço e que: 

 Não deve haver pagamento ao participante da pesquisa para sua participação; e que se 

admite apenas o ressarcimento de despesas relacionadas à participação no estudo, se 

necessário, por exemplo, despesas com transporte e alimentação.  

 Nenhum exame ou procedimento realizado em função da pesquisa pode ser cobrado 

do paciente ou do agente pagador de sua assistência, devendo o patrocinador da 

pesquisa cobrir tais despesas.  

 O duplo pagamento pelos procedimentos não pode ocorrer, especialmente envolvendo 

gasto público não autorizado (pelo SUS).   

 A Instituição deve ter conhecimento da pesquisa e de suas repercussões orçamentárias.  

 O pagamento do pesquisador nunca pode ser de tal monta que o induza a alterar a 

relação risco/benefício para os participantes da pesquisa.  

 A remuneração do pesquisador deve constar como item específico de despesa no 

orçamento da pesquisa. 
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Compromisso de Indenização  
 

Declaro conhecer o fato de que esta pesquisa irá garantir a indenização dos participantes da 

pesquisa (cobertura material), em reparação a dano imediato ou tardio, comprometendo o 

indivíduo ou a coletividade, sendo o dano de dimensão física, psíquica, moral, intelectual, 

social, cultural ou espiritual do ser humano, em qualquer pesquisa ou dela decorrente. Declaro 

ainda, que jamais será exigido dos participantes da pesquisa, sob qualquer argumento, 

renúncia ao direito à indenização por dano. 

 

 

Compromisso Metodológico  
 

Declaro que conheço e que: 

 Toda a pesquisa envolvendo seres humanos envolve risco. As pesquisas serão 

admissíveis quando o risco se justifique pelo benefício esperado. (Resolução CNS Nº 

466/2012 – V. 1.a).  

 Se o projeto de pesquisa for inadequado do ponto de vista metodológico, ele é inútil e, 

portanto, eticamente inaceitável - o arquivo contendo a íntegra do projeto de pesquisa 

deve também conter metodologia e lista de referência bibliográfica adequada, 

suficiente e atualizada. Declaro ainda que os critérios de inclusão e exclusão do estudo 

serão claramente delineados no projeto em tela. 

 

Compromisso de Documentação  
 

Declaro que entregarei, ao CEP/UESB, relatórios da pesquisa (parciais – no mínimo 

semestrais – e de encerramento) e notificações de eventos adversos sérios e imprevistos no 

andamento do estudo. 

É responsabilidade do pesquisador acompanhar todos os trâmites de seu projeto na Plataforma 

Brasil, independentemente de qualquer mensagem enviada pelo sistema. 

 

 

 

Itapetinga- Ba, _____ de ______________________, de ______. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 


